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ESTADOS EM PAUTA: SECRETÁRIO DA BA DEFENDE PRAZO MAIOR PARA 
RENEGOCIAÇÃO DE DÍVIDAS DOS ESTADOS 

Por Emilly Behnke

Brasília, 24/07/2020 - O secretário da Fazenda da Bahia, Manoel Vitório, avalia que a suspensão e 
renegociação de dívidas dos Estados com a União deveriam se estender até o primeiro semestre de 
2021. O adiamento ocorreu juntamente com o programa de socorro federal a Estados e municípios 
durante a calamidade pública decretada até 31 de dezembro por causa da pandemia de covid-19.

"O processo de renegociação da dívida deveria envolver o primeiro semestre de 2021. Não faz 
sentido apertar tanto", avaliou o secretário em entrevista ao Broadcast Político. Ele ressalta que 
as consequências da crise sanitária vão se prolongar até o ano que vem. "Os efeitos econômicos da 
pandemia não vão cessar em 2021. O que temos de orçamento paralelo, todas as medidas 
aprovadas no Congresso atingem apenas 2020."

Apesar de considerar fundamental o socorro da União para o combate à pandemia, Vitório opina 
que o pacote foi desidratado em relação às previsões sobre dívidas. Ele citou inclusive o veto 
presidencial à suspensão das dívidas com instituições internacionais.

Uma outra preocupação do secretário é o planejamento do ano de 2021. Ele projeta, por exemplo, 
gastos ainda maiores com saúde, que poderiam implicar mais uma demanda por ajuda federal. "Na 
área de saúde, passando a pandemia, tem cirurgia represada e gente que não está indo com medo 
de contrair o vírus. Essas pessoas vão sobrecarregar o sistema de saúde", disse.

"Nos preocupa muito como vamos terminar o ano, mas também nos preocupa muito como vai ser 
a condução do ano de 2021, que acho que será um ano de grande desafio", opinou. Segundo o 
secretário, é importante que o governo federal inicie o debate de medidas para o próximo ano para 
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dar mais previsibilidade aos agentes econômicos. "É melhor programar. E se o ambiente for mais 
favorável do que se pensava, se ajusta."

Como em outros Estados, a abertura gradual da economia baiana está vinculada à disponibilidade 
de leitos disponíveis. "Até se achar uma vacina, essa será a lógica", concluiu Vitório
contato: emilly.behnke@estadao.com 

www.ae.com.br

27/Jul/2020 13:33

Pág. 2 / 2
© Broadcast - Proibida a reprodução sem autorização. 
Agência Estado - Av. Prof. Celestino Bourroul, 68 CEP 02710-000 São Paulo, SP. 
Central de Atendimento - (11) 3856-3500 0800-011-3000



24/07/2020 09:00:30 - POLÍTICO 
ESTADOS EM PAUTA: GOVERNO DA BAHIA ESTIMA PERDA DE R$ 3,2 BI DE 
RECEITA EM 2020, DIZ SECRETÁRIO 

Por Emilly Behnke

Brasília, 24/07/2020 - A pandemia do novo coronavírus pode resultar em perda de R$ 3,2 bilhões 
em receita para o Estado da Bahia, segundo o secretário estadual da Fazenda Manoel Vitório. Ao 
Broadcast Político, ele relatou que somente de abril a junho a perda de receita foi de R$ 1,5 
bilhão. "No primeiro momento, a queda de arrecadação, principalmente do ICMS (Imposto sobre 
Circulação de Mercadorias e Serviços), que é nosso principal tributo e fonte de receita, houve uma 
queda muito drástica de quase 30%. Agora vemos uma certa retomada", disse.

O secretário destaca que a ajuda do governo federal veio em momento importante, apesar de não 
ser suficiente para cobrir as perdas. "Não foi suficiente e não foi o que nós estávamos almejando, 
mas pelo menos evitou que no momento de pandemia a situação ficasse caótica", ponderou.

Até então, o Estado recebeu da União socorro que compensou cerca de metade do montante 
perdido no segundo trimestre. Falta ainda receber outras duas parcelas do pacote de R$ 60,1 
bilhões direcionados para Estados e municípios. "A grande expectativa é ver como a economia vai 
reagir e como vai ficar a arrecadação para ver qual o tamanho dessa diferença."

Além dos gastos com saúde e segurança, a preocupação do governo, segundo Vitório, também 
está voltada para o nível de emprego. "Se o desemprego acelerar, o processo de retomada vai ser 
muito mais difícil", pontuou.

Os efeitos da pandemia atingem ainda no turismo do Estado por conta de medidas de 
distanciamento social. Para a retomada da atividade, o secretário ressalta que é importante manter 
os serviços públicos em dia. "A segurança pública também acaba sendo mais exigida. Esse é um 
momento de ampliação de despesa com forte contração de receita", declarou.

Sobre as contas do Estado, Manoel Vitório destacou que a secretaria tem limitado e cortado gastos 
que não são relacionados às ações de combate à pandemia. Como outros Estados a possibilidade 
de atrasar a folha de pagamentos do funcionalismo não está fora do radar, mas ainda não é uma 
preocupação.

"Estamos lutando para que isso não ocorra. Evidentemente que nenhum Estado pode dizer que 
está completamente livre. Não sabemos como vai ser até o final do ano e não sabemos como vai 
ser 2021", acrescentou.

contato: emilly.behnke@estadao.com 

www.ae.com.br

27/Jul/2020 13:34

Pág. 1 / 1
© Broadcast - Proibida a reprodução sem autorização. 
Agência Estado - Av. Prof. Celestino Bourroul, 68 CEP 02710-000 São Paulo, SP. 
Central de Atendimento - (11) 3856-3500 0800-011-3000



24/07/2020 09:09:21 - POLÍTICO 
ELIZABETH LOPES/POLÍTICA HOJE: O FUNDEB E O ESTELIONATO ELEITORAL 

DE BOLSONARO 

No tempo da comunicação analógica, antes do advento da internet, as notícias falsas ou 
manipuladas para levar vantagem ao seu autor - hoje denominadas fake news - eram chamadas no 
universo político de estelionato eleitoral. E um famoso dito popular, que dizia que "o papel aceita 
tudo", resumia o modus operandi do que os mal intencionados tentavam propagar para se dar bem. 
Adaptando o dito popular à atual era digital que vivemos, podemos dizer que "as redes sociais 
aceitam tudo" e as velhas práticas das raposas políticas continuam em voga, antes no papel, hoje 
nas redes sociais.

A atitude do presidente Jair Bolsonaro, após a aprovação da PEC do Fundo de Desenvolvimento 
da Educação Básica (Fundeb) na Câmara dos Deputados, na noite de terça-feira desta semana, 21, 
se enquadra no que foi exposto acima. O mandatário, que não moveu uma palha desde que foi 
eleito para melhorar a Educação no País, ao contrário, colocou ministros de competência duvidosa 
nessa pasta, tenta agora capitalizar a aprovação deste fundo, que é a principal fonte da educação 
básica no País o que, na prática, é uma boa vitrine que rende dividendos eleitorais.

Horas depois dos deputados terem aprovado a matéria, Bolsonaro foi às redes sociais para tentar 
atribuir ao seu governo tal aprovação. "Um Governo que faz na Educação. Transformamos o 
FUNDEB em PERMANENTE, aumentamos os RECURSOS e o colocamos na 
CONSTITUIÇÃO", escreveu o inquilino do Palácio do Planalto em suas redes sociais. No mesmo 
dia, junto a apoiadores no Palácio da Alvorada, bateu na mesma tecla e reivindicou para a sua 
gestão a aprovação da medida.

Bolsonaro mente ao atribuir a aprovação do fundo ao seu governo. Na verdade, ele sofreu uma 
baita derrota no parlamento, pois sua equipe econômica tentou - às vésperas da votação e com 
risco de adiar a matéria - desidratar o texto da relatora, deputada Dorinha Rezende (DEM-TO), 
que acabou sendo aprovado na íntegra nos dois turnos da votação, e vincular parte do repasse da 
União a este fundo a um programa de transferência de renda que pretende lançar, o Renda Brasil, 
no lugar do Bolsa Família. A manobra não deu certo e o presidente da República foi acusado por 
alguns parlamentares de tentar usar o dinheiro da educação básica em um programa que tem viés 
eleitoreiro, ou seja, a sucessão presidencial de 2022.

O governo federal vai desembolsar R$ 173 bilhões nos próximos seis anos no financiamento da 
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educação básica, de acordo com a proposta aprovada no parlamento. Com as novas regras do 
Fundo de Desenvolvimento da Educação Básica (Fundeb), 2.745 municípios receberão os recursos 
adicionais da complementação da União no financiamento, de acordo com cálculos do Todos pela 
Educação. A matéria deve ser votada no mês que vem no Senado e nas palavras do presidente 
Davi Alcolumbre (DEM-AP), é uma das prioridades da Casa.

Na mesma linha de Bolsonaro, o líder do governo na Câmara, Vitor Hugo (PSL-GO), tentou 
capitalizar para a atual gestão a aprovação do Fundeb na Câmara. E disse que a oposição quer se 
apropriar dessa matéria. "Eles vão querer dizer que isso é uma vitória da oposição. Querendo se 
apropriar da educação, como se a educação fosse uma preocupação somente da esquerda. Eles têm 
a preocupação de querer destruir a educação e nós, ao contrário, queremos construir uma educação 
que seja melhor", disse o líder.

O papel de um líder é defender as ações do governo que representa no Legislativo. Mas, este não 
foi o caso. Hugo deveria se lembrar que a gestão da qual é líder na Câmara é apontada como a pior 
em termos de política educacional no País. E, mais, não só vai na contramão do que seria o ideal 
em termos de educação, como o próprio mandatário é mestre no protagonismo dos péssimos 
exemplos, como o de tecer inverdades em suas redes sociais, ou como diriam os antigos, em 
praticar o chamado estelionato eleitoral. Uma ação condenável, seja na era analógica ou digital, e 
que não condiz com o comportamento de quem possui um mínimo de educação e dignidade.

A seguir, os principais assuntos desta sexta-feira:

BOLSONARO

A agenda desta sexta-feira (24) do presidente Jair Bolsonaro prevê, às 10 horas, participação por 
videoconferência da comemoração dos 92 anos da Polícia Rodoviária Federal (PRF).

TEMER

O ex-presidente Michel Temer é o expositor do Lide Live nesta sexta-feira (24), ao meio-dia. 
Temer falará sobre "Como construir novas pontes políticas, econômicas e sociais para o futuro do 
Brasil" e depois responderá a perguntas de grandes empresários de segmentos diversos. O evento 
será realizado de maneira virtual.

ESTADOS EM PAUTA

O secretário da Fazenda da Bahia, Manoel Vitório, avalia que a suspensão e renegociação de 
dívidas dos Estados com a União deveriam se estender até o primeiro semestre de 2021. O 
adiamento ocorreu juntamente com o programa de socorro federal a Estados e municípios durante 
a calamidade pública decretada até 31 de dezembro por causa da pandemia de covid-19.

(elizabeth.lopes@estadao.com)

*Colaborou Daniel Galvão, Camila Turtelli e Daniel Weterman

Elizabeth Lopes é jornalista do Broadcast Político
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Bahia deve gastar mais de R$ 1 bi no combate à covid-19 em 2020, diz secretário 
Secretário estima queda de até 6% do PIB baiano neste ano 

 

Tribuna da Bahia, Salvador  
27/07/2020 

 
Foto: Denilson Nunes / Secom  

Por: Rodrigo Daniel Silva - (Editor interino); Henrique Brinco - (Repórter) e Paulo Roberto Sampaio - 
(Diretor de redação) 

O economista Manoel Vitório, titular da Secretaria da Fazenda do Estado (Sefaz), projeta um cenário pouco 
animador do ponto de vista fiscal na Bahia até o fim da pandemia da Covid-19. Em entrevista exclusiva à 
Tribuna, o baiano afirmou que o Estado pode perder mais de R$ 3 bilhões de receitas em 2020 na 
comparação com o ano anterior. Ele revelou que foram empregados até agora R$ 812 milhões para as ações 
de combate ao vírus, sobretudo, na área da Saúde. A estimativa é que ultrapasse a marca de R$ 1 bilhão até o 
fim do ano. E a expectativa é que, mesmo após o término da crise, os cofres estaduais sejam impactados. 

"Sabemos que existe uma retenção de situações, de necessidade de cirurgias, eletivas ou não. Muita gente 
está deixando de recorrer ao atendimento de alta complexidade dos hospitais em função do coronavírus. 
Essa demanda represada vai acontecer em algum momento”, prevê. 

O titular da Sefaz também faz projeções sobre a queda no Produto Interno Bruto (PIB) do Estado. "Diria que 
começamos a trabalhar num horizonte entre 5% e 6%. Na verdade, nós nunca enfrentamos nada igual", 
lamenta. Vitório também comenta outros assuntos e opina sobre o projeto de reforma tributária em discussão 
no Congresso Nacional, e defende a volta da Contribuição Provisória sobre Movimentação Financeira 
(CPMF). 

Tribuna – O Governo divulgou que a Bahia perdeu, nos últimos três meses, R$ 1,5 bilhão em receitas. 
Qual é o cenário que o senhor desenha para o futuro? Acha que vai ser possível retomar as receitas? 

Manoel Vitório – Quando a gente fala em perder receitas, estamos falando em relação a 2019. Estamos em 
2020 e, em tese, sempre tem um crescimento das despesas e das necessidades. E isso também dentro de um 
cenário em que o Estado é chamado a ficar mais perto da população, seja no acolhimento, nos serviços 
sociais e principalmente na Saúde. Também, na segurança pública, o reflexo é grande. Quando a gente fala 
em perda de R$ 1,5 bilhão de receita é em relação a 2019, o que ainda deixa uma margem de frustração em 
relação a 2020. Se a gente calculasse com relação a 2020, a perda é ainda maior. 



Tribuna – De quanto seria? 

Manoel Vitório – Nós sempre trabalhamos, em princípio, o aumento da despesa com o aumento de 
arrecadação. Mas hoje pensar nisso é trabalhar completamente fora da realidade. Então, estamos trabalhando 
para pelo menos conseguir chegar ao pedaço da arrecadação de 2019. Quanto a sua pergunta com relação a 
perspectiva, vou deitar e acordo todo dia pensando nisso, sobre como seria a expectativa futura. Nós estamos 
vendo que, num primeiro momento, a economia fluiu de maneira normal em janeiro e fevereiro. Em março, 
é que realmente houve modificação na postura dos agentes econômicos, no perfil de consumo, no susto 
inicial da repercussão da pandemia. Como aconteceu em março, para a gente reflete mais em abril, porque 
tem sempre o delay em relação à arrecadação. Então, num primeiro momento, os consumidores e as 
empresas de maneira geral, simplesmente brecaram novas compras e o consumo de maneira geral. Houve 
um freio muito grande na economia, que se traduziu na queda de arrecadação do ICMS, que é nosso 
principal imposto, de quase 30%. Agora, o que a gente está vendo é um retorno progressivo dos 
consumidores, da atividade econômica. Ela vai retornando ainda mesmo com o cenário de quarentena. Qual 
vai ser o patamar que ela vai estacionar, se ela vai conseguir fazer uma recuperação? Com certeza, não esse 
ano. Em 2021, por exemplo, se ela vai prosperar ou ter um crescimento mais vigoroso, a gente não sabe. A 
expectativa é que não. A expectativa é que o retorno ao patamar de 2019 ocorra até o final do ano. Essa 
expectativa de queda de arrecadação pode chegar à casa de mais de R$ 3 bilhões em relação a 2019. 

Tribuna – R$ 3 bilhões no ano todo? 

Manoel Vitório – Isso no ano todo. Nós trabalhamos com três cenários sempre. O cenário mais otimista, 
que não é esse. Um cenário mais pessimista, que eu não quero nem falar. E um cenário realista que é esse 
que nós falamos, com uma perda que pode alcançar essa faixa de R$ 3 bilhões. A expectativa é que a 
atividade vá retornando aos poucos. Há uma preocupação muito grande com o nível de emprego, porque o 
desemprego acaba trazendo uma retração muito grande no consumo e na economia como um todo. Mas isso 
é um lado da moeda, que é a retração na arrecadação. O outro lado da moeda é que, apesar da retração na 
arrecadação, nós precisamos continuar a prover os serviços públicos para a população baiana e até ampliar, 
como é o caso da saúde. 

Tribuna - Quanto já foi destinado de recurso para o combate ao coronavírus? 

Manoel Vitório – Por enquanto, até agora, R$ 812 milhões nos quais R$ 482 dos cofres do Tesouro. Esses 
R$ 400 milhões do Estado não estavam previstos. 

Tribuna – O governo deve gastar mais. Qual é a estimativa de gastos até o fim da pandemia? 

Manoel Vitório – Nós temos socorrido as áreas de acordo com a necessidade delas. O carro-chefe aí é a 
Saúde. O que eles têm apontado é a necessidade de continuar os investimentos, com recursos fluindo para a 
Saúde, por duas razões principais: primeiro, quando nós falamos de controle da pandemia, nós estamos 
falando de manter uma capacidade de recepção da população. Aquelas pessoas que precisam de 
respiradores, a gente tem que continuar mantendo leitos e a capacidade de atendimento. Foi o que aconteceu 
em outros países, com gente morrendo dentro de casa sem a menor perspectiva de ter socorro. Esse é um 
lado. 

Por outro lado, nós sabemos que existe uma retenção de situações, de necessidade de cirurgias, eletivas ou 
não. Muita gente está deixando de recorrer ao atendimento de alta complexidade dos hospitais em função do 
coronavírus. Essa demanda represada vai acontecer em algum momento. Ou seja, a repercussão do aumento 
de volume de atendimento da saúde em função da pandemia deve continuar ainda que a gente tenha um 
maior controle do atendimento aos pacientes com covid, mas deve continuar uma pressão por outros tipos de 
atendimento. Então, não vejo uma perspectiva, num curto prazo, do Estado não continuar apoiando a Saúde. 
Isso vai perdurar de alguma forma, ou diretamente com o Covid, ou com outros atendimentos. Isso deve se 
prorrogar até o ano de 2021 também. 



Então, a perspectiva em relação ao gasto da saúde, com o covid especificamente, até o final do ano, vamos 
ter pelo menos mais R$ 200 milhões ou R$ 300 milhões – fora todos os outros atendimentos em Saúde. 

Tribuna – Então, vai passar de R$ 1 bilhão o gasto com o combate ao coronavírus? 

Manoel Vitório – Com absoluta certeza. Será maior que R$ 1 bilhão em 2020. 

Tribuna – O PIB do Brasil deve cair de 6% a 9% em 2020. Qual é a estimativa aqui para a Bahia? 

Manoel Vitório – Não sei a última avaliação da SEI (Superintendência de Estudos Econômicos e Sociais). 
Diria que começamos a trabalhar num horizonte entre 5% e 6%. Na verdade, nós nunca enfrentamos nada 
igual. Já enfrentamos crises econômicas decorrentes de uma crise financeira. Em 2008, teve a bolha 
especulativa nos EUA e outras situações que acarretaram a crise econômica. Agora é uma pandemia, uma 
crise de saúde pública que acaba trazendo um grau de imprevisibilidade muito grande. Nós acabamos 
acompanhando muito o que os cientistas e o pessoal da área médica têm apontado para saber se teríamos um 
novo normal ou não. Você acaba tendo uma mudança no perfil de consumo. Acaba tendo um aumento do 
desemprego, dependendo de como os diversos setores podem reagir. Em muitos países, você teve um 
processo de reabertura e depois um processo de fechamento. Esse vírus se propaga com muita rapidez, com 
muita facilidade. Então, é um admirável mundo novo. Eu que sou economista, e venho acompanhando a 
situação econômica desde que me formei, nós temos uma situação completamente fora de padrão. Não tem 
precedentes. Então, é muito difícil prever. O que você pode fazer é se preparar até para pior situação e 
esperar que o melhor aconteça. 

Tribuna – Concursos públicos e reajustes de salários dos servidores são coisas que não se cogitam 
nesse momento? 

Manoel Vitório – Não. Os concursos que foram realizados, estamos chamando as pessoas, até porque 
precisa. Mas qualquer aumento de despesa precisa ser muito bem avaliado. Aumento de despesa para 
atender a população, nós temos feito. Agora qualquer tipo de aumento de despesa pode levar um colapso das 
contas. E um colapso das contas tem duas principais consequências: a primeira é deixar de desassistir à 
população e recuar a presença do Estado na população; a segunda, se você imaginar, as despesas do Estado, 
seja no seu custeio ou investimentos, estavam correspondendo a 18% do PIB baiano e se você começa a não 
pagar fornecedor e empresas têm uma repercussão negativa em toda economia. Então, nós precisamos 
conter. A Sefaz tem ido pelos dois vieses: uma contenção de custeio com decreto do governador, onde toda a 
ampliação de gastos fosse para o covid; e o direcionamento da arrecadação para tudo o que efetivamente 
estava funcionando. E apertar também o combate à sonegação. Essas foram as diretrizes. Isso tem dado 
resultado. Temos priorizado o combate à pandemia e, ao lado disso, direcionado a máquina de arrecadação 
para focar naquela atividade econômica que está sobrevivendo e até em ampliação de vendas. É claro que 
essa ampliação não é suficiente para compensar a parada de segmentos inteiros. Houve até um crescimento 
na venda dos supermercados, mas isso não compensou, por exemplo, o fechamento dos shoppings centers. 

Tribuna - Na Europa, países como Alemanha e Itália decretaram lockdown. Ficaram dois meses a 
agora estão retomando à atividade econômica. O senhor acha que a estratégia nacional acabou 
prejudicando as finanças dos Estados e municípios? 

Manoel Vitório – Acho que faltou uma liderança centralizada que efetivamente pudesse coordenar as ações. 
As ações poderiam ter sido mais econômicas se o governo tivesse concentrado as ações e repassado aos 
Estados. Poderiam ter sido mais efetivas. Aqui tivemos diversas tentativas de bloquear fronteiras para evitar 
o contágio. Mas você controlar aqui na Bahia não evitou que viessem pessoas de outros estados. O que a 
gente vê em outros países é que, quando se detecta a região, você a bloqueia para que isso não se dissemine. 
Você consegue atuar dentro da nação para que isso não se espalhe. Aqui não conseguimos. O Governo 
Federal, inclusive, era contra qualquer tipo de quarentena e a coisa acabou explodindo. Se nós tivéssemos 
feito uma coisa mais forte nacionalmente, estaríamos em uma situação mais controlada e não caminhando 
para 100 mil mortes oficiais. 



Tribuna – O governador Rui Costa fez no início do ano uma reforma da Previdência. Isso já afetou de 
alguma maneira as contas? 

Manoel Vitório – Afetou sim. Melhorou um pouco o déficit, que ainda é grande. Não deu para se fazer uma 
reforma que zerasse esse déficit, mas já ajuda um pouco. Claro que, sem uma reforma da Previdência, nós 
estaríamos em uma situação muito pior. Mas isso, por si só, não resolve. 

Tribuna – O senhor acha haverá recursos para construir a Ponte Salvador-Itaparica? 

Manoel Vitório – A ponte é um compromisso nosso. Não tem achar. Ela vai acontecer. Quando 
conseguimos o interesse no projeto e a participação na construção, isso foi construído de uma forma para 
garantir que a ponte ocorra. Com certeza, nós vamos conseguir implementar. 

Tribuna – E outros investimentos, como ficam? 

Manoel Vitório – É sempre uma escolha. Veja como foi acertada a escolha do Estado da Bahia em investir 
na Saúde. O que aumentou em número de leitos, o novo conceito de policlínicas e hospitais que foram 
montados. Todo o investimento foi importante. Imagine se não tivéssemos feito? É igual a Ponte Salvador-
Itaparica. Muita gente fala apenas na ponte, mas o projeto trata do sistema viário. 

Tribuna – Como está a questão dos repasses federais? 

Manoel Vitório – Estamos com problemas há muitos anos. Desde o governo Temer, tínhamos 
compromissos do governo federal para muitas obras, e isso acabou não acontecendo. Temos insistido com 
relação à liberação de recursos. Entendemos que, em parte, se configurou para todos os estados. Mas em 
especial, no caso da Bahia, não entendemos por que alguns recursos não foram liberados. Infelizmente, deve 
ter tido algum problema desde o governo Temer. 

Tribuna – O governador Rui Costa chegou a falar que eram cerca de R$ 500 milhões represados. 

Manoel Vitório – É isso mesmo. E, para que não parem as obras, temos colocado dinheiro do Tesouro. E 
agora estamos com mais dificuldades. Imagine fazer uma desmobilização de uma obra, o prejuízo que se 
tem para mobilizar é muito grande. Então, temos conseguido manter os investimentos. Manter as coisas 
funcionando normalmente têm sido um desafio diário. E com a pandemia tem sido um desafio maior. 

Tribuna - O governador do Rio Grande do Sul, Eduardo Leite, declarou recentemente que vai fazer 
uma reforma tributária no Estado. Tem em vista alguma reforma desse tipo na Bahia? 

Manoel Vitório – Não sei o que ele está falando que vai fazer de reforma tributária. É estranho, porque o 
principal tributo dos estados é o ICMS. Para qualquer modificação, depende de um convênio com o Confaz, 
que tem que validar. A possibilidade de um estado sozinho fazer uma reforma significativa é quase zero. 
Você pode fazer algumas modificações. Para fazer uma reforma significativa, é preciso de um projeto 
nacional, que tem sido discutido nos últimos tempos. Não sei de que forma o Rio Grande do Sul está 
pensando. 

Tribuna – E o que o senhor pensa da reforma tributária pensada pelo governo federal? 

Manoel Vitório – Acho que o que se está encaminhando é uma montanha parir um rato. O governo poderia 
partir para fazer uma discussão de reforma tributária que fosse consistente para os próximos anos. Se tributa 
muito o consumo, a produção... Então, poderia mudar esse viés. A atitudes que indicam uma mudança na 
carga tributária, com uma nova divisão, que levaria ao crescimento econômico. Acho que deveria chamar os 
estados, os entes federativos, para a mesa e fazer uma discussão sem preconceitos, tributando quem pode 
pagar mais e exonerando quem pode pagar menos. 

Tribuna – O senhor defende a tributação de lucros e dividendos? 



Manoel Vitório – Sim, não vejo por que não. O Brasil é o único país que tenho conhecimento que não faz. 
Isso é uma exceção. Acho que não é pontual. Deveria se fazer uma discussão geral sobre a questão tributária 
no Brasil, inclusive a divisão, porque quem está mais próximo da população são estados e municípios. No 
entanto, as condições se concentram na União. Acho que a gente não deveria perder a oportunidade de se 
fazer uma reforma tributária efetiva, para contribuir para o desenvolvimento econômico e social. 

Tribuna - O senhor é a favor da volta da Contribuição Provisória sobre Movimentação Financeira 
(CPMF)? 

Manoel Vitório – A CPMF, para quem toca a área fazendária, é uma tentação. Não tanto para a 
arrecadação, porque você pode regular a alíquota para que a carga dela fique reduzida. Mas ela é 
interessante porque quando você lança um imposto desse e você começa a colocar todo o pessoal do fisco 
olhando a movimentação financeira. É efetiva para o combate à lavagem de dinheiro, ao tráfico. É um 
imposto interessante porque ajuda até no batimento de dados para checar se está tendo evasão de receitas. 
Não sou contra. Agora essa é uma opinião pessoal. Não é uma opinião do governo do Estado e não sei qual é 
a opinião do governador a respeito. Mas quem dirige a Fazenda, acaba sendo um instrumento interessante 
para combater outros crimes. 
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BAHIA   DEVE   GASTAR   MAIS   DE   R$   1   BI   NO  
COMBATE   À   COVID-19   EM   2020,   DIZ   SECRETÁRIO  

 
   admin     27   Julho,   2020  

O   economista    Manoel   Vitório,   titular   da   Secretaria   da   Fazenda   do   Estado   (Sefaz),    projeta   um  
cenário   pouco   animador   do   ponto   de   vista   fiscal   na   Bahia   até   o   fim   da   pandemia   da   Covid-19.  
Em   entrevista   exclusiva   à   Tribuna,   o   baiano   afirmou   que   o   Estado   pode   perder   mais   de   R$   3  
bilhões   de   receitas   em   2020   na   comparação   com   o   ano   anterior.   Ele   revelou   que   foram  
empregados   até   agora   R$   812   milhões   para   as   ações   de   combate   ao   vírus,   sobretudo,   na   área  
da   Saúde.   A   estimativa   é   que   ultrapasse   a   marca   de   R$   1   bilhão   até   o   fim   do   ano.   E   a  
expectativa   é   que,   mesmo   após   o   término   da   crise,   os   cofres   estaduais   sejam   impactados.  

“Sabemos   que   existe   uma   retenção   de   situações,   de   necessidade   de   cirurgias,   eletivas   ou   não.  
Muita   gente   está   deixando   de   recorrer   ao   atendimento   de   alta   complexidade   dos   hospitais   em  
função   do   coronavírus.   Essa   demanda   represada   vai   acontecer   em   algum   momento”,   prevê.   O  
titular   da   Sefaz   também   faz   projeções   sobre   a   queda   no   Produto   Interno   Bruto   (PIB)   do   Estado.  
“Diria   que   começamos   a   trabalhar   num   horizonte   entre   5%   e   6%.   Na   verdade,   nós   nunca  
enfrentamos   nada   igual”,   lamenta.   Vitório   também   comenta   outros   assuntos   e   opina   sobre   o  
projeto   de   reforma   tributária   em   discussão   no   Congresso   Nacional,   e   defende   a   volta   da  
Contribuição   Provisória   sobre   Movimentação   Financeira   (CPMF).  

Foto:   Denilson   Nunes   /   Secom  

 

https://bahiaeconomica.com.br/wp/author/admin/


Veiculo: Politica Livre  

Data: 27.07.2020 Caderno: Economia 

 

Foto: Carol Garcia/GOVBA 
Na imagem, o secretário Manoel Vitório27 de julho de 2020 | 16:28 

Coronavírus: Bahia pode perder R$ 3 bilhões de 

arrecadação com pandemia, prevê secretário 

BAHIA 

O economista Manoel Vitório, titular da Secretaria da Fazenda do Estado (Sefaz), 

projetou, em entrevista ao jornal Tribuna da Bahia publicada nesta segunda-feira 

(27), um cenário pouco animador do ponto de vista fiscal na Bahia até o fim da 

pandemia do novo coronavírus. 

Ao impresso, o baiano afirmou que o Estado pode perder mais de R$ 3 bilhões de 

receitas em 2020 na comparação com o ano anterior. Ele revelou que foram 

empregados, até agora, R$ 812 milhões para as ações de combate ao vírus, 

sobretudo, na área da Saúde. 

A estimativa é que ultrapasse a marca de R$ 1 bilhão até o fim do ano e a 

expectativa é que, mesmo após o término da crise, os cofres estaduais sejam 

impactados. “Sabemos que existe uma retenção de situações, de necessidade de 

cirurgias, eletivas ou não”, disse. 

“Muita gente está deixando de recorrer ao atendimento de alta complexidade dos 

hospitais em função do coronavírus. Essa demanda represada vai acontecer em 

algum momento”, previu. 

O titular da Sefaz também fez projeções sobre a queda no Produto Interno Bruto 

(PIB) do Estado. “Diria que começamos a trabalhar num horizonte entre 5% e 6%. 

Na verdade, nós nunca enfrentamos nada igual”, lamentou. 
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Assunto: Bahia deixa de arrecadar quase quinhentos milhões de reais no ano passado 

por causa da sonegação de impostos. Cita a Sefaz. 
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Compras até 31 de julho concorrem no próximo sorteio da Nota Premiada Bahia
Termina no dia 31 de julho o prazo para participar do próximo sorteio da Nota Premiada Bahia, que será realizado no mês de
agosto, distribuindo ao todo R$ 1 milhão: um prêmio de R$ 100 mil e 90 de R$ 10 mil. Para concorrer no sorteio de agosto, é
necessário estar cadastrado na campanha e realizar compras com a inclusão do CPF na nota fiscal ao longo do mês de julho.
Quem ainda não está cadastrado na campanha pode se inscrever de maneira rápida e prática no site
www.notapremiadabahia.ba.gov.br. O cadastro é feito uma única vez e dá direito à participação nos sorteios e ao apoio a
instituições filantrópicas vinculadas ao programa Sua Nota é um Show de Solidariedade, bastando que o participante solicite a
inserção do CPF na nota a cada compra.

O resultado do próximo sorteio será divulgado no dia 24 de agosto, no site da campanha e também nas redes sociais:
@notapremiadabahia e @sefazbahia no Instagram, @sefazba no T witter e @sefaz.govba no Facebook. As premiações  da
campanha tomam por base a Loteria Federal, por isso, até o mês de setembro, os resultados serão conhecidos às segundas-
feiras, por conta da decisão da Caixa Econômica Federal (CEF) de só retomar no final de setembro os sorteios das quartas-
feiras. Desta forma, a Nota Premiada Bahia só voltará em outubro a ter os sorteios mensais realizados no meio da semana,
como de costume.

Consult a de not as e bilhet es

Os participantes da campanha podem consultar suas notas fiscais com o CPF incluso no site da Nota Premiada Bahia, ao fazer
login e acessar a opção "Minha Conta" => "Notas".  Os bilhetes, disponibilizados sempre uma semana antes do sorteio, também
podem ser consultados no site, em “Minha Conta” => “Bilhetes”. A busca deve ser filtrada pelo mês anterior.

A Nota Premiada Premiada conta atualmente com quase 560 mil participantes inscritos no site. Desde fevereiro de 2018, os
sorteios da campanha já premiaram ao todo 677 pessoas, dos quais 433 moram na capital e 244 no interior. Mesmo durante o
período em que não houve sorteios, os participantes da campanha de cidadania fiscal do governo baiano continuaram
compartilhando normalmente suas notas com as entidades filantrópicas vinculadas ao programa Sua Nota é um Show de
Solidariedade. A cada quatro meses, as notas compartilhadas transformam-se em repasses de R$ 3 milhões distribuídos entre
as entidades ativas no programa, que são hoje 534. Desde 2018, a campanha já destinou R$ 31,8 milhões para estas
entidades.

Fonte: Ascom/ Sefaz
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Compras até 31 de julho concorrem no 

próximo sorteio da Nota Premiada 

Bahia 

Termina no dia 31 de julho o prazo para participar do próximo sorteio da Nota Premiada Bahia, 

que será realizado no mês de agosto, distribuindo ao todo R$ 1 milhão: um prêmio de R$ 100 mil 

e 90 de R$ 10 mil. Para concorrer no sorteio de agosto, é necessário estar cadastrado na 

campanha e realizar compras com a inclusão do CPF na nota fiscal ao longo do mês de julho. 

Quem ainda não está cadastrado na campanha pode se inscrever de maneira rápida e prática no 

site www.notapremiadabahia.ba.gov.br. O cadastro é feito uma única vez e dá direito à 

participação nos sorteios e ao apoio a instituições filantrópicas vinculadas ao programa Sua Nota 
é um Show de Solidariedade, bastando que o participante solicite a inserção do CPF na nota a 

cada compra. 

O resultado do próximo sorteio será divulgado no dia 24 de agosto, no site da campanha e 

também nas redes sociais: @notapremiadabahia e @sefazbahia no Instagram, @sefazba no 

Twitter e @sefaz.govba no Facebook. As premiações da campanha tomam por base a Loteria 
Federal, por isso, até o mês de setembro, os resultados serão conhecidos às segundas-feiras, por 

http://www.notapremiadabahia.ba.gov.br/


conta da decisão da Caixa Econômica Federal (CEF) de só retomar no final de setembro os 
sorteios das quartas-feiras. Desta forma, a Nota Premiada Bahia só voltará em outubro a ter os 

sorteios mensais realizados no meio da semana, como de costume. 

Consulta de notas e bilhetes 

Os participantes da campanha podem consultar suas notas fiscais com o CPF incluso no site da 

Nota Premiada Bahia, ao fazer login e acessar a opção “Minha Conta” => “Notas”.  Os bilhetes, 
disponibilizados sempre uma semana antes do sorteio, também podem ser consultados no site, 
em “Minha Conta” => “Bilhetes”. A busca deve ser filtrada pelo mês anterior. 

A Nota Premiada Premiada conta atualmente com quase 560 mil participantes inscritos no site. 
Desde fevereiro de 2018, os sorteios da campanha já premiaram ao todo 677 pessoas, dos quais 

433 moram na capital e 244 no interior. Mesmo durante o período em que não houve sorteios, os 

participantes da campanha de cidadania fiscal do governo baiano continuaram compartilhando 
normalmente suas notas com as entidades filantrópicas vinculadas ao programa Sua Nota é um 

Show de Solidariedade. A cada quatro meses, as notas compartilhadas transformam-se em 

repasses de R$ 3 milhões distribuídos entre as entidades ativas no programa, que são hoje 534. 
Desde 2018, a campanha já destinou R$ 31,8 milhões para estas entidades. 
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Compras até 31 de julho concorrem 

no próximo sorteio da Nota 

Premiada Bahia 
Termina no dia 31 de julho o prazo para participar do próximo sorteio da Nota Premiada 

Bahia 
27/07/2020 17h39 
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Termina no dia 31 de julho o prazo para participar do próximo sorteio da Nota 

Premiada Bahia, que será realizado no mês de agosto, distribuindo ao todo R$ 1 

milhão: um prêmio de R$ 100 mil e 90 de R$ 10 mil. Para concorrer no sorteio de 



agosto, é necessário estar cadastrado na campanha e realizar compras com a inclusão 

do CPF na nota fiscal ao longo do mês de julho. 

Quem ainda não está cadastrado na campanha pode se inscrever de maneira rápida e 

prática no site www.notapremiadabahia.ba.gov.br. O cadastro é feito uma única vez e 

dá direito à participação nos sorteios e ao apoio a instituições filantrópicas vinculadas 

ao programa Sua Nota é um Show de Solidariedade, bastando que o participante 

solicite a inserção do CPF na nota a cada compra. 

O resultado do próximo sorteio será divulgado no dia 24 de agosto, no site da 

campanha e também nas redes sociais: @notapremiadabahia e @sefazbahia no 

Instagram, @sefazba no Twitter e @sefaz.govba no Facebook. As premiações  da 

campanha tomam por base a Loteria Federal, por isso, até o mês de setembro, os 

resultados serão conhecidos às segundas-feiras, por conta da decisão da Caixa 

Econômica Federal (CEF) de só retomar no final de setembro os sorteios das quartas-

feiras. Desta forma, a Nota Premiada Bahia só voltará em outubro a ter os sorteios 

mensais realizados no meio da semana, como de costume. 

Consulta de notas e bilhetes 

Os participantes da campanha podem consultar suas notas fiscais com o CPF incluso 

no site da Nota Premiada Bahia, ao fazer login e acessar a opção “Minha Conta” => 

“Notas”.  Os bilhetes, disponibilizados sempre uma semana antes do sorteio, também 

podem ser consultados no site, em “Minha Conta” => “Bilhetes”. A busca deve ser 

filtrada pelo mês anterior. 

A Nota Premiada Premiada conta atualmente com quase 560 mil participantes 

inscritos no site. Desde fevereiro de 2018, os sorteios da campanha já premiaram ao 

todo 677 pessoas, dos quais 433 moram na capital e 244 no interior. Mesmo durante o 

período em que não houve sorteios, os participantes da campanha de cidadania fiscal 

do governo baiano continuaram compartilhando normalmente suas notas com as 

entidades filantrópicas vinculadas ao programa Sua Nota é um Show de Solidariedade. 

A cada quatro meses, as notas compartilhadas transformam-se em repasses de R$ 3 

milhões distribuídos entre as entidades ativas no programa, que são hoje 534. Desde 

2018, a campanha já destinou R$ 31,8 milhões para estas entidades. 

http://www.notapremiadabahia.ba.gov.br/
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Compras até 31 de julho concorrem no próximo sorteio da Nota 

Premiada Bahia 

Termina no dia 31 de julho o prazo para participar do próximo sorteio da Nota Premiada 
Bahia, que será realizado no mês de agosto, distribuindo ao todo R$ 1 milhão: um prêmio 
de R$ 100 mil e 90 de R$ 10 mil. Para concorrer no sorteio de agosto, é necessário estar 
cadastrado na campanha e realizar compras com a inclusão do CPF na nota fiscal ao 
longo do mês de julho. 

Quem ainda não está cadastrado na campanha pode se inscrever de maneira rápida e 
prática no site www.notapremiadabahia.ba.gov.br. O cadastro é feito uma única vez e 
dá direito à participação nos sorteios e ao apoio a instituições filantrópicas vinculadas ao 
programa Sua Nota é um Show de Solidariedade, bastando que o participante solicite a 
inserção do CPF na nota a cada compra. 

O resultado do próximo sorteio será divulgado no dia 24 de agosto, no site da campanha 
e também nas redes sociais: @notapremiadabahia e @sefazbahia no Instagram, @sefazba 
no Twitter e @sefaz.govba no Facebook. As premiações  da campanha tomam por base a 
Loteria Federal, por isso, até o mês de setembro, os resultados serão conhecidos às 
segundas-feiras, por conta da decisão da Caixa Econômica Federal (CEF) de só retomar 
no final de setembro os sorteios das quartas-feiras. Desta forma, a Nota Premiada Bahia 
só voltará em outubro a ter os sorteios mensais realizados no meio da semana, como de 
costume. 

Consulta de notas e bilhetes 

http://www.notapremiadabahia.ba.gov.br/


Os participantes da campanha podem consultar suas notas fiscais com o CPF incluso no 
site da Nota Premiada Bahia, ao fazer login e acessar a opção “Minha Conta” => 
“Notas”.  Os bilhetes, disponibilizados sempre uma semana antes do sorteio, também 
podem ser consultados no site, em “Minha Conta” => “Bilhetes”. A busca deve ser 
filtrada pelo mês anterior. 

A Nota Premiada Premiada conta atualmente com quase 560 mil participantes inscritos 
no site. Desde fevereiro de 2018, os sorteios da campanha já premiaram ao todo 677 
pessoas, dos quais 433 moram na capital e 244 no interior. Mesmo durante o período em 
que não houve sorteios, os participantes da campanha de cidadania fiscal do governo 
baiano continuaram compartilhando normalmente suas notas com as entidades 
filantrópicas vinculadas ao programa Sua Nota é um Show de Solidariedade. A cada 
quatro meses, as notas compartilhadas transformam-se em repasses de R$ 3 milhões 
distribuídos entre as entidades ativas no programa, que são hoje 534. Desde 2018, a 
campanha já destinou R$ 31,8 milhões para estas entidades. 
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Compras até 31 de julho concorrem no próximo 
sorteio da Nota Premiada Bahia 
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Termina no dia 31 de julho o prazo para participar do próximo sorteio da Nota Premiada 
Bahia, que será realizado no mês de agosto, distribuindo ao todo R$ 1 milhão: um prêmio 
de R$ 100 mil e 90 de R$ 10 mil. Para concorrer no sorteio de agosto, é necessário estar 
cadastrado na campanha e realizar compras com a inclusão do CPF na nota fiscal ao 
longo do mês de julho. 

Quem ainda não está cadastrado na campanha pode se inscrever de maneira rápida e 
prática no site www.notapremiadabahia.ba.gov.br. O cadastro é feito uma única vez e dá 
direito à participação nos sorteios e ao apoio a instituições filantrópicas vinculadas ao 
programa Sua Nota é um Show de Solidariedade, bastando que o participante solicite a 
inserção do CPF na nota a cada compra. 

O resultado do próximo sorteio será divulgado no dia 24 de agosto, no site da campanha e 
também nas redes sociais: @notapremiadabahia e @sefazbahia no Instagram, @sefazba 
no Twitter e @sefaz.govba no Facebook. As premiações da campanha tomam por base a 
Loteria Federal, por isso, até o mês de setembro, os resultados serão conhecidos às 
segundas-feiras, por conta da decisão da Caixa Econômica Federal (CEF) de só retomar no 
final de setembro os sorteios das quartas-feiras. Desta forma, a Nota Premiada Bahia só 

https://farolnews.com.br/economia/
http://www.notapremiadabahia.ba.gov.br/


voltará em outubro a ter os sorteios mensais realizados no meio da semana, como de 
costume. 

Consulta de notas e bilhetes 

Os participantes da campanha podem consultar suas notas fiscais com o CPF incluso no 
site da Nota Premiada Bahia, ao fazer login e acessar a opção “Minha Conta” => 
“Notas”.  Os bilhetes, disponibilizados sempre uma semana antes do sorteio, também 
podem ser consultados no site, em “Minha Conta” => “Bilhetes”. A busca deve ser filtrada 
pelo mês anterior. 

A Nota Premiada Premiada conta atualmente com quase 560 mil participantes inscritos no 
site. Desde fevereiro de 2018, os sorteios da campanha já premiaram ao todo 677 
pessoas, dos quais 433 moram na capital e 244 no interior. Mesmo durante o período em 
que não houve sorteios, os participantes da campanha de cidadania fiscal do governo 
baiano continuaram compartilhando normalmente suas notas com as entidades 
filantrópicas vinculadas ao programa Sua Nota é um Show de Solidariedade. A cada 
quatro meses, as notas compartilhadas transformam-se em repasses de R$ 3 milhões 
distribuídos entre as entidades ativas no programa, que são hoje 534. Desde 2018, a 
campanha já destinou R$ 31,8 milhões para estas entidades. 



Veículo: Repórter Hoje  
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Compras até 31 de julho concorrem no próximo sorteio da 

Nota Premiada Bahia 
 JUL 27, 2020  Redação 

 

Termina no dia 31 de julho o prazo para participar do próximo sorteio da Nota Premiada 
Bahia, que será realizado no mês de agosto, distribuindo ao todo R$ 1 milhão: um prêmio 
de R$ 100 mil e 90 de R$ 10 mil. Para concorrer no sorteio de agosto, é necessário estar 
cadastrado na campanha e realizar compras com a inclusão do CPF na nota fiscal ao 
longo do mês de julho. 

Quem ainda não está cadastrado na campanha pode se inscrever de maneira rápida e 
prática no site www.notapremiadabahia.ba.gov.br. O cadastro é feito uma única vez e dá 
direito à participação nos sorteios e ao apoio a instituições filantrópicas vinculadas ao 
programa Sua Nota é um Show de Solidariedade, bastando que o participante solicite a 
inserção do CPF na nota a cada compra. 

O resultado do próximo sorteio será divulgado no dia 24 de agosto, no site da campanha e 
também nas redes sociais: @notapremiadabahia e @sefazbahia no Instagram, @sefazba 
no Twitter e @sefaz.govba no Facebook. As premiações da campanha tomam por base a 
Loteria Federal, por isso, até o mês de setembro, os resultados serão conhecidos às 

https://www.reporterhoje.com.br/author/ivansantana/
http://www.notapremiadabahia.ba.gov.br/


segundas-feiras, por conta da decisão da Caixa Econômica Federal (CEF) de só retomar 
no final de setembro os sorteios das quartas-feiras. Desta forma, a Nota Premiada Bahia 
só voltará em outubro a ter os sorteios mensais realizados no meio da semana, como de 
costume. 

Consulta de notas e bilhetes 

Os participantes da campanha podem consultar suas notas fiscais com o CPF incluso no 
site da Nota Premiada Bahia, ao fazer login e acessar a opção “Minha Conta” => “Notas”.  
Os bilhetes, disponibilizados sempre uma semana antes do sorteio, também podem ser 
consultados no site, em “Minha Conta” => “Bilhetes”. A busca deve ser filtrada pelo mês 
anterior. 

A Nota Premiada Premiada conta atualmente com quase 560 mil participantes inscritos no 
site. Desde fevereiro de 2018, os sorteios da campanha já premiaram ao todo 677 
pessoas, dos quais 433 moram na capital e 244 no interior. Mesmo durante o período em 
que não houve sorteios, os participantes da campanha de cidadania fiscal do governo 
baiano continuaram compartilhando normalmente suas notas com as entidades 
filantrópicas vinculadas ao programa Sua Nota é um Show de Solidariedade. A cada 
quatro meses, as notas compartilhadas transformam-se em repasses de R$ 3 milhões 
distribuídos entre as entidades ativas no programa, que são hoje 534. Desde 2018, a 
campanha já destinou R$ 31,8 milhões para estas entidades. 



Veículo: Boca de Forno News  

Data: 27/07/2020 Caderno: -- 

 

 

 

Compras até 31 de julho concorrem no próximo sorteio da Nota 

Premiada Bahia 

Jul 27, 2020 Reginaldo Junior 

 
 

Termina no dia 31 de julho o prazo para participar do próximo sorteio da Nota Premiada Bahia, 

que será realizado no mês de agosto, distribuindo ao todo R$ 1 milhão: um prêmio de R$ 100 mil e 

90 de R$ 10 mil. Para concorrer no sorteio de agosto, é necessário estar cadastrado na campanha e 

realizar compras com a inclusão do CPF na nota fiscal ao longo do mês de julho. 

Quem ainda não está cadastrado na campanha pode se inscrever de maneira rápida e prática no 

site www.notapremiadabahia.ba.gov.br. O cadastro é feito uma única vez e dá direito à participação 

nos sorteios e ao apoio a instituições filantrópicas vinculadas ao programa Sua Nota é um Show de 

Solidariedade, bastando que o participante solicite a inserção do CPF na nota a cada compra. 

O resultado do próximo sorteio será divulgado no dia 24 de agosto, no site da campanha e também 

nas redes sociais: @notapremiadabahia e @sefazbahia no Instagram, @sefazba no Twitter e 

@sefaz.govba no Facebook. As premiações  da campanha tomam por base a Loteria Federal, por 

isso, até o mês de setembro, os resultados serão conhecidos às segundas-feiras, por conta da decisão 

da Caixa Econômica Federal (CEF) de só retomar no final de setembro os sorteios das quartas-

feiras. Desta forma, a Nota Premiada Bahia só voltará em outubro a ter os sorteios mensais 

realizados no meio da semana, como de costume. 

https://bocadefornonews.com.br/site/2020/07/27/compras-ate-31-de-julho-concorrem-no-proximo-sorteio-da-nota-premiada-bahia/
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Consulta de notas e bilhetes 

Os participantes da campanha podem consultar suas notas fiscais com o CPF incluso no site da Nota 

Premiada Bahia, ao fazer login e acessar a opção “Minha Conta” => “Notas”.  Os bilhetes, 

disponibilizados sempre uma semana antes do sorteio, também podem ser consultados no site, em 

“Minha Conta” => “Bilhetes”. A busca deve ser filtrada pelo mês anterior. 

A Nota Premiada Premiada conta atualmente com quase 560 mil participantes inscritos no site. 

Desde fevereiro de 2018, os sorteios da campanha já premiaram ao todo 677 pessoas, dos quais 433 

moram na capital e 244 no interior. Mesmo durante o período em que não houve sorteios, os 

participantes da campanha de cidadania fiscal do governo baiano continuaram compartilhando 

normalmente suas notas com as entidades filantrópicas vinculadas ao programa Sua Nota é um 

Show de Solidariedade. A cada quatro meses, as notas compartilhadas transformam-se em repasses 

de R$ 3 milhões distribuídos entre as entidades ativas no programa, que são hoje 534. Desde 2018, a 

campanha já destinou R$ 31,8 milhões para estas entidades. 

Fonte: Ascom/ Sefaz 

 



 

Veículo:   Bahia   Econômica   

Data:   26/07/20   

 

 
26/07/20   às   14h34   -   Atualizado   em   26/07/20   às   14h34  
 

Quase   20   mil   litros   de   cerveja   sem   nota   fiscal   são  
apreendidas   em   caminhão   no   interior   da   Bahia  

Ao   todo   foram   apreendidas   1.640   caixas   de   cerveja  

 
Foto:   Divulgação/   Polícia   Rodoviária   Federal  

Redação   VN  

redacao@varelanoticias.com.br  

Durante   fiscalização   de   rotina,   um   caminhão   com   cerca   de   19.680   litros   de   cerveja   foi  

apreendido   na   noite   deste   sábado   (25)   pela   Polícia   Rodoviária   Federal   (PRF)   no   Km  

101   da   BR   101,   trecho   do   município   de   Alagoinhas   (BA).  

O   motorista   de   47   anos   apresentou   os   documentos   de   porte   obrigatório,   porém   não   foi  

apresentada   a   nota   fiscal   da   carga   de   cerveja,   o   que   constitui   crime   tributário.   Ele  

alegou   que   seguia   de   União   dos   Palmares   (AL)   para   a   cidade   capixaba   de   Vila   Velha  

(ES).  

Ao   todo   foram   apreendidas   1.640   caixas   de   cerveja,   totalizando   19.680   litros.  



A   mercadoria   foi   encaminhada   para   a    Secretaria   de   Fazenda   Estadual   (SEFAZ/BA)  
para   os   procedimentos   administrativos,   que   incluem   pagamento   do   imposto   sonegado   e  

multas.  
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Patrimônio de bilionários brasileiros cresce
US$ 34 bi
De acordo com a Ofxam, o patrimônio dos bilionários do país aumentou na
pandemia de US$ 123,1 bilhões para US$ 157,1 bilhões

Por Arícia Martins — De São Paulo

28/07/2020 05h01 · Atualizado 

Epicentro da crise de saúde e econômica, América Latina e Caribe enfrentam forte

perda de renda por causa da pandemia, mas o impacto da covid-19 não é igual para

todas as camadas da população. Segundo levantamento da Ofxam, a fortuna de 73

bilionários da região aumentou US$ 48,2 bilhões entre março e meados de julho -

uma alta de 17%. No seleto grupo de mais ricos, 42 estão no Brasil. De acordo com a

ONG, o patrimônio dos bilionários brasileiros cresceu US$ 34 bilhões no período,

para US$ 157,1 bilhões.

Os números fazem parte de relatório divulgado ontem. Para calculá-los, a Oxfam se

baseou em dados da “Forbes”, que publica a lista anual de bilionários e possui

ranking que acompanha as fortunas em tempo real. Os ganhos dos latino-

americanos mais abastados em meio à pandemia foram estimados comparando-se

sua riqueza líquida entre 18 de março e 12 de julho.

Os US$ 48,2 bilhões a mais registrados no período representam mais de um terço

(38%) do total dos pacotes de estímulo de todos os países da América Latina e do

Caribe, diz a Oxfam. O montante equivale, ainda, a nove vezes os empréstimos de

urgência do Fundo Monetário Internacional (FMI) à região até o momento, segundo

a ONG.
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Desde o começo das medidas de quarentena para conter o avanço da covid-19, oito

novos bilionários surgiram na região. Em contraste, afirma a entidade, estima-se que

até 52 milhões de pessoas na América Latina e Caribe passarão a ser pobres com a

crise e 40 milhões podem perder seus empregos.

Em um primeiro momento, diz o relatório, o portfólio de ativos financeiros da elite

foi afetado pela trajetória negativa das bolsas mundiais, que sofreram em 12 de

março a maior queda de sua história. Em poucos dias, o contágio atingiu os

mercados latino-americanos, que recuaram entre 10 e 15%, observa a Oxfam.

“No entanto, suas fortunas são um antídoto que lhes permite contar com uma

capacidade de reação para rapidamente recolocar seus investimentos em ativos

mais seguros ou rentáveis, assim como aproveitar as oportunidades do mercado”,

diz a entidade.

Em box do relatório, a ONG ressalta que a situação por aqui já era preocupante

antes da pandemia, que deve agravar o quadro. “A trajetória do vírus é uma

fotografia das profundas desigualdades do país”. Na vice-liderança mundial de

número de casos e mortes, o Brasil tinha 40 milhões de trabalhadores informais e

12 milhões de desempregados antes da doença chegar ao país. Com o aumento da

taxa de desemprego, que pode dobrar, os mais pobres serão os mais afetados,

segundo a Ofxam.

No documento, a entidade afirma que o Brasil precisa de uma reforma tributária

que tenha como prioridade a redução das desigualdades, mas avalia que as

discussões no Congresso sobre o tema têm se concentrado apenas na simplificação

da tributação sobre o consumo.

Para fazer frente aos impactos sociais e econômicos da pandemia na região, a ONG

propõe uma série de medidas. A principal é a criação de um imposto sobre grandes

fortunas. Outras sugestões são cobrar, de forma temporária, um imposto sobre

resultados extraordinários de grandes empresas, taxar empresas digitais e reduzir

tributos que pesam mais para pessoas de baixa renda, como os que incidem sobre

os produtos da cesta básica e de uso sanitário.



Restante da proposta do governo deve sair
até 15 de agosto
Para equipe econômica, resistências do setor de serviços à reforma do PIS/Cofins só
serão contornadas com desoneração da folha

Por Lu Aiko Otta — De Brasília

28/07/2020 05h01 · Atualizado 

As propostas do governo para a desoneração da folha salarial, a criação do novo

tributo sobre pagamentos e a reforma do Imposto de Renda (IR) e do Imposto sobre

Produtos Industrializados (IPI) deverão seguir para o Congresso até o dia 15 de

agosto. A equipe do ministro da Economia, Paulo Guedes, trabalha em ritmo intenso

para cumprir essa meta.

O plano inicial de propor a reforma tributária em fatias ao longo do segundo

semestre de 2020 foi acelerado porque ficou claro à equipe econômica que as

resistências do setor de serviços à reforma do PIS/Cofins, com a criação da

Contribuição sobre Bens e Serviços (CBS), só poderão ser contornadas com a

desoneração da folha.

Na semana passada, em reunião com associações empresariais de serviços, Guedes

disse que trabalhará para que a desoneração da folha seja aprovada neste ano pelo

Congresso. Dessa forma, a medida poderá entrar em vigor em 2021, junto com a

criação da CBS, que poderá triplicar a carga tributária do setor, de acordo com os

empresários.

A reforma do IPI, por sua vez, vai se conectar com a própria CBS. Em entrevista ao

Valor na semana passada, o secretário especial de Fazenda, José Barroso Tostes

Neto, disse que dois desenhos estão em avaliação. Um é a substituição do IPI por
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um Imposto Seletivo, cobrado apenas sobre produtos que geram externalidades

negativas, como bebidas, cigarros e combustíveis fósseis. É o que Guedes chama de

“imposto do pecado”. Outra possibilidade é o atual sistema do IPI ser trocado por

uma taxação “flat”, uniforme sobre todos os produtos.

O tamanho da desoneração da folha ainda é algo em análise. Segundo Tostes,

foram desenhadas várias opções, desde uma desoneração parcial até a

desoneração total. Os desenhos mais ambiciosos pressupõem nova fonte de

financiamento. Segundo explicou, agora é questão de fazer uma opção política

sobre o desenho mais adequado.

O tributo sobre transações era chamado de Contribuição sobre Pagamentos (CP)

pelo ex-secretário da Receita Marcos Cintra. Mas há, na equipe, quem defenda que o

nome seja trocado para não lembrar a antiga Contribuição Provisória sobre a

Movimentação Financeira (CPMF). O presidente Jair Bolsonaro tem fortes restrições

à recriação do tributo e o presidente da Câmara, Rodrigo Maia (DEM-RJ), já afirmou

que essa ideia não passa no Congresso.

Mas o cenário mudou com a pandemia e a necessidade de criar programas mais

ambiciosos de combate ao desemprego. O discurso da equipe econômica é que

esse novo tributo não é um acréscimo, e sim uma substituição.

Internamente, discute-se o uso das receitas desse novo tributo para bancar, além da

desoneração da folha, outras ações do governo, como a elevação do limite de

isenção do Imposto de Renda da Pessoa Física (IRPF). Por outro lado, há restrições a

propor uma alíquota muito elevada.

No IR, estuda-se elevar o limite de isenção para as pessoas físicas. Por outro lado,

deverá haver corte nas deduções em itens como saúde e educação. Para as pessoas

jurídicas, está em estudos a tributação sobre dividendos e, em contrapartida, a

redução da alíquota.

A reforma tributária ganhou velocidade ao mesmo tempo em que a equipe

econômica corre para concluir o Renda Brasil e a Carteira Verde-Amarela. Esses

programas igualmente dependem de fontes de financiamento, ainda não definidas.



Por Assis Moreira
É correspondente do Valor em Genebra desde 2005. Cobriu 20 v... ver mais

Alinhamento e comércio com Bolsonaro e
Trump
País escolheu seu lado na disputa entre EUA e China

28/07/2020 05h00 · Atualizado 

Em meio ao forte alinhamento do governo de Jair Bolsonaro com a administração de

Donald Trump, setores industriais no Brasil esperam para ainda este ano um

impulso no comércio com os EUA. E um pouco mais depois, à medida que se

aprofundar o confronto estratégico e ideológico entre os EUA e a China.

A escalada de tensões entre as duas maiores economias do mundo, vista como uma

nova guerra fria, envolve liderança econômica, ambições marítimas, supremacia

mundial pela quinta geração dos padrões da telefonia móvel (5G) com suas

inúmeras aplicações, como nota o jornal “Le Monde”. Para o “New York Times”,

assessores mais “linha dura” em Washington e Pequim podem jogar as relações

bilaterais a uma ruptura séria, a um ponto de não retorno.

País escolheu seu lado na disputa entre EUA e China
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Com Trump em campanha eleitoral, fragilizado por sua incompetência na gestão da

crise da covid-19, seu fiel secretário de Estado, Mike Pompeo, se refere cada vez

mais à China como “Partido Comunista Chinês”. Para alguns analistas,

independentemente de quem estiver na Casa Branca no ano que vem, a relação

continuará dura com a China na tentativa americana de conter o poderio chinês.

O Brasil se juntou aos EUA na semana passada numa iniciativa bilateral na

Organização Mundial do Comércio (OMC) que na prática alveja a China, o maior

comprador de produtos brasileiros. Para Brasília, o movimento foi expressão do

fortalecimento da relação com os EUA. O documento defende que o princípio de

economia de mercado tem de valer para todos os 164 membros da OMC, afim de

garantir condições equitativas de competição econômica no comércio internacional.

Ou seja, não há espaço para coexistência de modelos econômicos distintos nessa

entidade central na governança global. Reclamam que práticas e políticas não

orientadas ao mercado geram excesso de capacidade industrial e concorrência

desleal, além de prejudicarem o desenvolvimento e o funcionamento adequado do

comércio global.

A China reagiu rapidamente, avisando que o tema é complexo demais e a OMC não

seria o local adequado para deliberar sobre o que é economia de mercado. Mas

tampouco disse onde isso poderia ocorrer.

Na prática, o governo Bolsonaro escolheu seu lado no confronto entre americanos e

chineses. Mas a narrativa da diplomacia é de que o país tem preocupação sistêmica

e não é contra ninguém, e sim a favor da indústria nacional. E recebeu “apoio forte”

da Confederação Nacional da Indústria (CNI).

Importantes representantes da indústria notam que, com Bolsonaro, é a primeira

vez em décadas que o país tem um alinhamento tão grande com os EUA, esperando



ter resultados concretos antes que Trump eventualmente seja empurrado para fora

da Casa Branca.

A expectativa é que um pacote Bilateral de comércio, sem necessidade de passar

pelo Congresso americano, seja fechado nos próximos meses, incluindo facilitação

de comércio, coerência regulatória e anticorrupção. Pode simplificar o trâmite de

mercadorias, reduzir custos das empresas com procedimentos aduaneiros e

estimular negócios bilaterais. O pacote será ainda mais relevante, na visão da

indústria, quando se considera que, uma vez superada a etapa crítica do combate à

pandemia, será preciso investir em ações rápidas para impulsionar a retomada do

comércio.

O acordo de facilitação de comércio Brasil-EUA deve ir além das regras da OMC. Um

foco é no Operador Econômico Autorizado. Com isso, grandes empresas

exportadoras e importadoras com baixo risco alfandegário poderão desembaraçar

suas cargas mais rapidamente, sem maior fiscalização. A integração nas cadeias de

valor recebe um impulso. Custos de armazenagem caem. Segundo um estudo da

OMC, facilitação de comércio pode reduzir os custos no comércio global em até 14%.

Quanto à coerência regulatória, pode promover transparência, convergência e

participação de interessados na atividade regulatória dos horas e agências de

governo. Para setores industriais, deve ser vista como um mecanismo de controle

de qualidade, e pode minimizar custos.

Um acordo anticorrupção entrou na agenda recentemente, e o setor privado foi

avisado pela diplomacia. É visto como uma derivação de facilitação de comércio e

coerência regulatória, fechando o cerco para real transparência nas operações nos

dois lados.

Existe expectativa também de os EUA manterem o Brasil no Sistema Geral de

Preferências (SGP). Isso porque os usuários são principalmente subsidiárias

americanas. O Brasil exporta quase US$ 3 bilhões via SGP, portanto com tarifa

menor ou nula. A economia de tributos é de US$ 100 milhões para empresas de

Texas, Flórida, Nova York e Illinois na importação de produtos brasileiros.



Igualmente há tentativa de acordo sobre indústria espacial. A única negociação mais

atrasada é sobre propriedade intelectual.

Mais à frente, no rastro do confronto EUA-China, setores na indústria brasileira

veem oportunidades com o “reshoring” (indústrias fazem o caminho de volta para

casa, esperando ter cadeias de suprimento mais resilientes). A avaliação é de que

isso pode alavancar exportações brasileiras para os EUA, nada muito dramático,

mas haveria ganhos de qualquer maneira.

Um aumento de compras no Brasil mais rapidamente pode vir pelo comércio

intrafirmas. E, à medida que o país mantiver câmbio desvalorizado, taxa de juro

baixa e a reforma tributária tirar impostos na exportação, acreditam que o Brasil

pode passar a ser um fornecedor de produtos intermediários com preço razoável.

Enquanto o setor industrial espera mais futuros negócios com os EUA, o

agronegócio visivelmente quer evitar tensões com a China. Os compradores

chineses continuam a garantir a maior fatia do superávit da balança comercial

brasileira.

_____________________________________________________________________

Representantes da indústria enviaram ao Ministério da Economia pedido para o

governo suspender a negociação de um acordo de livre-comércio do Mercosul com

a Coreia do Sul. É que os sul-coreanos resistem a fazer mais concessões, inclusive

em razão de acordo com os EUA para comprar mais produtos agrícolas americanos.

Assis Moreira é correspondente em Genebra

E-mail: assis.moreira@valor.com.br
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Múltis querem menos tributos e padrão
internacional, diz CNI
Redução da burocracia para exportação é outra prioridade para as companhias
estrangeiras que atuam no país

Por Lu Aiko Otta — De Brasília

28/07/2020 05h01 · Atualizado 

A redução do custo tributário e a melhora das regras para a movimentação de bens,

serviços e investimentos são o conjunto de medidas mais importante a serem

adotadas pelo Brasil, aponta pesquisa que a Confederação Nacional da Indústria

(CNI) fez com 75 multinacionais que atuam no país e faturam de R$ 200 milhões a R$

10 bilhões ao ano.

Numa escala de 1 a 4, esse item recebeu nota 3,8 de prioridade. Os executivos

querem alinhamento ao padrão internacional das normas brasileiras para taxação
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de operações internacionais dentro do mesmo grupo, os chamados preços de

transferência. Pedem também mais acordos de dupla tributação.

Em segundo lugar, com nota 3,6, vem a redução da burocracia para exportar bens e

serviços e a implementação dos Operadores Econômicos Autorizados (OEA), que

estabelece um “fast track” para o comércio internacional. O terceiro maior problema

é uma combinação das barreiras tarifárias para a importação de bens e da baixa

qualidade da mão de obra, entre outros itens.

“Apesar de ser um mercado grande e atraente, o Brasil pode perder a concorrência

para outros países na atração de investimentos, por causa da tributação”, afirmou o

diretor de Desenvolvimento Industrial da CNI, Carlos Eduardo Abijaodi. Ele ressaltou

que, no pós-pandemia, a disputa por investimentos externos será acirrada.

São apenas 33 acordos destinados a proteger empresas que operam aqui e em

outros países de serem tributadas duas vezes. Comparando, a África do Sul possui

mais de 70. China e Índia, mais de uma centena cada um. Isso ocorre justamente

porque o modelo adotado do Brasil é desalinhado com a prática mundial, segundo o

gerente de Negociações Internacionais na CNI, Fabrizio Sardelli Panzini.

O exotismo da tributação brasileira desafina com normas da Organização para a

Cooperação e o Desenvolvimento Econômico (OCDE), que o país pretende fazer

parte. Um ponto de divergência está cobrança do Imposto de Renda (IR) sobre

remessas para pagamento de serviços.
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O entendimento da organização é que a tributação deve ocorrer no país de onde o

serviço é exportado. Mas, aqui, a prática é cobrar uma alíquota de 5% na fonte no

lucro obtido pela empresa internacional fornecedora do serviço.

Panzini comentou que a Alemanha denunciou o acordo de dupla tributação que

tinha com o Brasil, em 2005, entre outras razões, por causa dessa tributação.

O entendimento assinado com a França segue o padrão mundial. No entanto, disse

o gerente da CNI, as empresas francesas precisaram entrar na Justiça para garantir o

cumprimento da cláusula.

Outro ponto em que o Brasil destoa do padrão da OCDE é na tributação dos preços

de transferência. Aqui, é aplicada uma alíquota fixa para o Imposto de Renda. Por

isso, pode ocorrer de a empresa pagar aqui mais IR do que pagaria em outro país.

“O ideal seria a convergência do modelo brasileiro para o padrão internacional”,

afirmou Abijaodi.

Um terceiro ponto em que o Brasil é diferente do mundo é a alíquota de 15% do IR

para remessas em pagamentos de royalties e juros. O padrão é 10%. Por outro lado,

o Brasil não tributa dividendos, o que é diferente da prática internacional.

O gerente da CNI reconhece que o governo brasileiro tem dado passos para fazer

convergir as regras da Receita Federal com as da OCDE. Porém, numa velocidade,

segundo ele, aquém da desejada pelas empresas.

Outra pesquisa realizada pela CNI, especificamente com executivos de empresas do

Reino Unido e da Alemanha que operam no Brasil, aponta que para 68% deles, a

celebração de acordos de dupla tributação ampliaria investimentos. Para 82%,

contribuiria para o incremento do comércio de serviços. E, para 55%, elevaria a

aquisição de royalties.

O Brasil exportou US$ 1,1 bilhão e importou US$ 2,6 bilhões do Reino Unido em

2018. Os investimentos diretos aqui anunciados entre 2010 e 2019 chegam a US$

16,8 bilhões.



Portos e ferrovias se mobilizam para
prolongar isenção
Dezoito entidades empresariais fazem apelo a Guedes por desoneração que está
terminando

Por Daniel Rittner e Raphael Di Cunto — De Brasília

28/07/2020 05h01 · Atualizado 

Sérgio Salomão, presidente da Abratec: “Sem a existência do regime, os investimentos podem �car 30% mais caros” —
Foto: Leo Pinheiro/Valor
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O futuro de uma desoneração fiscal bilionária está em jogo nesta semana e levou 18

entidades empresariais a fazer um apelo ao ministro da Economia, Paulo Guedes,

por apoio do governo.

Uma emenda incluída na MP 945, medida provisória que trata das relações

trabalhistas nos portos organizados durante a pandemia de covid-19, prorroga por

cinco anos a existência do Reporto - regime tributário especial com vigência até o fim

de 2020.

Apesar do nome, o Reporto - sigla do Regime Tributário para Incentivo à

Modernização e à Ampliação da Estrutura Portuária - beneficia também a indústria

ferroviária, que deve passar por um novo ciclo de investimentos nos próximos anos,

com o leilão de projetos como a Ferrogrão e a renovação antecipada de concessões

existentes, como a Malha Paulista e as estradas de ferro da Vale.

O benefício garante isenção de IPI e PIS/Cofins para a compra de máquinas e

equipamentos, como locomotivas e trilhos, além de suspensão da cobrança de

Imposto de Importação sobre itens que não tenham similares nacionais. A

Associação Nacional dos Transportadores Ferroviários (ANTF), que reúne

concessionárias de ferrovias, calcula em R$ 3,22 bilhões a diferença, nos próximos

cinco anos, de realizar os investimentos planejados com ou sem a existência do

Reporto.

A MP quase entrou na pauta da Câmara dos Deputados na semana passada, mas

acabou adiada por falta de consenso - os partidos quiseram mais tempo para avaliar

as mudanças. A proposta terá uma janela apertada para aprovação. A Câmara faz

sessão amanhã, e o Senado, na quinta-feira (com pouca possibilidade de mudanças,
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já que não haveria tempo para revisão das emendas pelos deputados). O texto

perde validade no sábado.

“O ideal, para que haja maior previsibilidade aos investimentos, é que esse assunto

seja resolvido o quanto antes”, afirma o diretor-executivo da ANTF, Fernando Paes,

na expectativa de que a discussão seja sacramentada nesta semana e não fique

depois.

Ele lembra que a última extensão do Reporto, em 2015, buscava contemplar

justamente as renovações das concessões de ferrovias esperadas para o quinquênio

seguinte - mas acabaram demorando mais do que o previsto e só estão saindo

agora. “Seria pena haver descasamento bem na hora em que começaram a ser

assinadas.”

No setor portuário, todas as licitações feitas pelo governo para arrendamentos de

terminais têm contemplado o Reporto nos cálculos de quanto as empresas deverão

desembolsar, conforme exigências contratuais. “Sem a existência do regime, os

investimentos podem ficar 30% mais caros”, diz o presidente-executivo da

Associação Brasileira dos Terminais de Contêineres (Abratec), Sérgio Salomão.

Sem uma prorrogação do benefício, a tendência é que operadoras que

consideraram a renúncia fiscal em seus modelos econômicos-financeiros peçam

reequilíbrio dos contratos. Já os arrendamentos futuros podem render menos à

União. No caso do terminal de contêineres previsto para o porto de Suape (PE), a

eventual oneração do projeto com os tributos suspensos pelo Reporto resultaria em

queda de até R$ 400 milhões no valor da outorga, conforme estimativas do setor

privado.

Além da ANTF e da Abratec, 16 entidades empresariais assinam a carta para o

ministro Guedes, que foi enviada no fim da semana passada. Integram a lista de

signatários associações como ABTP (terminais portuárias), Abifer (indústria de

equipamentos ferroviários), ANPTrilhos (operadoras de trens e metrôs) e federações

de indústrias como Fiesp, Fiemg, Fiergs e CNI.

O relator da MP, deputado Felipe Francischini (PSL-PR), diz que há preocupação com

quebra de contratos e necessidade de repactuação. “O governo, pelo menos o



Ministério da Infraestrutura, é favorável porque sabe de todos esses problemas que

ocorrerão. Quem está contra é o Ministério da Economia, que está no papel dele de

fazer as contas, por causa do impacto [fiscal] e também da falta de previsão

orçamentária.”

Os partidos ainda estudam como se posicionar, se a MP for votada nesta semana.

Cidadania e PSL estão a favor da emenda, mas há resistência tanto em legendas

mais governistas como nas de oposição.

“Acreditamos que, antes de se garantir uma prorrogação integral do incentivo como

está no PLV [projeto de lei resultante de conversão da MP], inclusive com aumento

dos beneficiários, o Congresso deve debater essa questão dentro do contexto da

reforma tributária”, disse o líder do Novo na Câmara dos Deputados, Paulo Ganime

(RJ).

Já o líder do PSB, deputado Alessandro Molon (RJ), afirmou que a bancada ainda

analisará até a votação se essa prorrogação é “indispensável até a votação da

reforma tributária”, mas destacou que “esse modelo não é bom”. “O ideal é a

reforma tributária tratar disso e evitarmos essa multiplicação de regimes

diferenciados”, defendeu Molon.

Conteúdo Publicitário Links patrocinados

LINK PATROCINADO

NATURA

LINK PATROCINADO

MERCEDES-BENZ DO BRASIL

LINK PATROCINADO

VARIZERO

LINK PATROCINADO

EDUARDO MOREIRA

Novo Essencial é #PoderSer

Uma plataforma virtual de vendas inédita.

Nova fórmula some com varizes, zera a dor e vira febre em Salvador

Comece a aplicar em fundos com pouco investimento.

https://popup.taboola.com/pt/?template=colorbox&utm_source=editoraglobo-valoreconomico&utm_medium=referral&utm_content=thumbnails-g:Below%20Article%20Thumbnails:
https://googleads.g.doubleclick.net/dbm/clk?sa=L&ai=CSVL--iIgX_OTD43kowbn3q2oD-_xprBekfjgqYEMrPito_kaEAEgocenSWDN8N-A5ALIAQapAmWhpGslD4o-qAMBqgS3AU_QMKJXcj1dslVE81P1FH-WofIV2KbbXq7HjBRt8B0eDLDC7gD6BNyo1O3qq46if8AiFN0IUEXsoH-Ow0ukk5I-sx_g6maZ_32-67yxLsKf3OgZlaHXHDfwh-P4EkGUbgkjrfkoECbPD2D5g0L01qxr4axR08w-egDi5bOVFPCGRKj47Z-Ou8hxBTtXfFVmvdhMRk_Rb35u6Xe6u2rQzM3xV-6CfNerewhYedUHfecPi9MmOZgSBsAE1vrI2vkC4AQDiAXp1LGdJ5AGAaAGN9gGAoAHsbXxf6gHjs4bqAfVyRuoB5PYG6gHugaoB_DZG6gH8tkbqAfs1RuoB6a-G6gH7NUbqAfz0RuoB5bYG6gHwtob2AcBoAi9kD2wCALSCAcIgGEQARgd8ggOYmlkZGVyLTEzMTEzNDaxCbcz_dneQATKgAoEmAsByAsBsBOtyZcJ0BMA2BMDghQRGg92YWxvci5nbG9iby5jb22IFAPYFAE&num=1&cid=CAASEuRoa5_YgUHmIEeAPAeUswv_jw&sig=AOD64_2qhCbngtWlco3zwgPnmew7nxqw5A&client=ca-pub-7398773146227056&dbm_c=AKAmf-C9f6cFG0A84US7IuuRUtwPDRWYDU9n8SZdjSQy9s51BW5RZNmS7aG9BE6YhZCkt8jHjYO195PTKBLTDhgJoKg5_RVPBw&dbm_d=AKAmf-Ax2EMAp6EH9MRGxZ4Jps8hJiihBLjxftH7OlnVVXIWBOYpfssE8-t86DAz7qkIG-hZ0cFCcMJ6uxR5NU9XDkrwko_30-t3oyAqb92NR-8hA6XRmh7fyktbPxpHpWQFrBRo6PPbH2rKQtMSdTn9XCaGdT-Sgka24m0BvLxlGVoXKuznSL-COFoGcGqUX8p0F0sI8G-CtKk8uUd5dWdxQAFbTLaQ3uhK-cG_KfvVwu6Tr50jL7x0ZwzinHX5c9K2wRnl42x26_JRVvPDIP_x_6xadAJ56wJSXJm757LI7_RkczOahhkNA5yJaIk2qSNlvrSm_-3lFFHBNatOYNQTd3eDR-VbzQ&adurl=https://www.natura.com.br/essencial?cnddefault=true&utm_source=dv-360&utm_medium=display&utm_campaign=dpzt-ativacao_perfumaria-essencial_essencial_2006_ciclo-10_produto_conversao_visita&utm_content=site-integrado_dv-360_deal-taboola_display_display_produto-masculino_saiba-mais_native-ad-f_imagem-native_2nd_preferred-deal_custom-affinity_mm-25-aff-beauty-lista-sites_cross_cpm_net&utm_source=taboola&utm_medium=referral&tblci=GiCXUH4mOVcmq3u0ZM_mNN4MkjgxKuxHWyWJXvmjhPNGCCCZuU4#tblciGiCXUH4mOVcmq3u0ZM_mNN4MkjgxKuxHWyWJXvmjhPNGCCCZuU4
http://00px.net/click/eyJjciI6NjYzNTksImNhIjo0MTQ5LCJwbCI6NTExNTN9?tblci=GiCXUH4mOVcmq3u0ZM_mNN4MkjgxKuxHWyWJXvmjhPNGCCDuvk8#tblciGiCXUH4mOVcmq3u0ZM_mNN4MkjgxKuxHWyWJXvmjhPNGCCDuvk8
https://tendencia-hoje.com/varizero/?utm_source=taboola&utm_medium=VARI-MOB-1&utm_campaign=editoraglobo-valoreconomico&tblci=GiCXUH4mOVcmq3u0ZM_mNN4MkjgxKuxHWyWJXvmjhPNGCCCGgUA#tblciGiCXUH4mOVcmq3u0ZM_mNN4MkjgxKuxHWyWJXvmjhPNGCCCGgUA
https://edumoreira.com.br/pg/aula-exclusiva-tw11/?src=W11&sck=tb&tblci=GiCXUH4mOVcmq3u0ZM_mNN4MkjgxKuxHWyWJXvmjhPNGCCCrnEY#tblciGiCXUH4mOVcmq3u0ZM_mNN4MkjgxKuxHWyWJXvmjhPNGCCCrnEY


Auxílio reduz extrema pobreza ao menor
nível em 40 anos, diz Ibre/FGV
Levantamento mostra que 3,3% da população vivia em junho com renda domiciliar
per capita de US$ 1,90 por dia; em maio, número era de 4,2%

Por Bruno Villas Bôas — Do Rio
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Daniel Duque: �m do auxílio pode provocar um “repique” na extrema pobreza — Foto: Leo Pinheiro/Valor

Com quase metade da população recebendo o auxílio emergencial em junho, a

proporção de pessoas vivendo abaixo da linha de extrema pobreza nunca foi tão

baixa em pelo menos 40 anos. O fim da distribuição do benefício neste segundo

semestre tende, porém, a provocar um repique no indicador.

Levantamento do Instituto Brasileiro de Economia da Fundação Getulio Vargas

(Ibre/FGV) mostra que 3,3% da população vivia em junho com renda domiciliar per

capita de US$ 1,90 por dia - o equivalente a R$ 154 mensais por membro da famílias.

São 6,9 milhões de pessoas.

Um mês antes, em maio, a proporção da população vivendo abaixo da linha de

extrema pobreza era de 4,2%, o equivalente a 8,8 milhões de pessoas, conforme o

levantamento, que se baseou na Pnad Covid, pesquisa do IBGE que acompanha os

impactos da pandemia no mercado de trabalho brasileiro.

Outras pesquisas do IBGE - com metodologias diferentes e limitações comparativas -

sugerem que a miséria está no menor nível desde, ao menos, o início da década de

80. O melhor momento até então havia sido em 2014, quando estava em 4,2%, a

mesma proporção de maio deste ano.
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“A Pnad passou a ter cobertura nacional total a partir de 2004. Antes, a área rural da

região Norte não era tão bem coberta. Mas é bem aceito que nunca o Brasil teve

taxas de pobreza tão baixas”, disse Daniel Duque, pesquisador do Ibre/FGV e autor

dos cálculos.

O economista acrescentou que o auxílio tem forte impacto na extrema pobreza por

seu alcance e valor elevado, de R$ 600 mensais. Em uma família de três pessoas, por

exemplo, o valor per capita do benefício seria de R$ 200, acima da linha de pobreza

extrema.

“Existem famílias que recebem cota dupla do benefício, como mães e pais solteiros,

chegando a R$ 1.200. Nesse caso, mesmo que tenha quatro integrantes, a renda per

capita dessa família vai superar a linha de corte de R$ 154 mensais”, disse o

pesquisador do Ibre/FGV, autor dos cálculos.

Conforme dados divulgados pelo IBGE, a renda do trabalho da parcela mais pobre

da população também melhorou em junho, na comparação a maio, mas de maneira

tímida. O principal fator foi o aumento da proporção de pessoas recebendo auxílio,

de 43% em maio para 49,5% em junho.

O auxílio emergencial foi criado em abril para ajudar trabalhadores sem carteira

assinada, autônomos, microempreendedores individuais (MEIs) e desempregados

durante a crise gerada pela pandemia do coronavírus. Inicialmente, foram feitos três

pagamentos de R$ 600. No início de julho, o governo prorrogou o benefício por dois

meses.

Devido ao peso fiscal do benefício, que custou R$ 134,8 bilhões até ontem, a

expectativa é que não haja renovação do programa. Para Duque, o fim do

pagamento pode provocar um “repique” na pobreza extrema. A intensidade dessa

alta dependerá da recuperação do mercado de trabalho.

“O auxílio mostrou que não é preciso criar uma linha de pobreza de elegibilidade

para beneficiar os mais pobres. O auxílio teve dois mecanismos que o tornaram

naturalmente progressivo: beneficiar informais e desempregados; e permitir

benefício duplo para mães solteiras”, disse Duque.



Sem recursos para manter o benefício de R$ 600 nos atuais moldes, o governo

estuda a proposta de criação do Renda Brasil, que substituiria o Bolsa Família e

incorporaria uma parte do auxílio emergencial. A ideia é que o programa entre em

operação logo após o fim do auxílio.

Além da transferência de renda, o combate à pobreza tem outras frentes, como na

educação. “É mais difícil combater a pobreza sem que as pessoas desenvolvam suas

capacidades produtivas. Acaba precisando de maior volume de transferências e

maior carga tributária”, explicou Duque.

Além da extrema pobreza, o pesquisador também calculou a evolução de uma linha

de pobreza mais “branda” do Banco Mundial, de US$ 5,50 per capita por dia - o

equivalente a R$ 445 per capita por mês. Em junho, 21,7% da população vivia com

menos do que esse valor, ou 45,8 milhões de pessoas.
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‘Para ser crível, parte do ajuste fiscal deveria
acontecer já em 2021’
Incertezas sobre contas públicas, pandemia e política levantam dúvidas sobre
retomada, segundo Tiago Berriel, ex-diretor do Banco Central
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Tiago Berriel: Uma maior deterioração �scal, sem um plano claro de saída, aumenta prêmios de risco e reduz
investimentos — Foto: Leo Pinheiro/Valor

Uma série de incertezas levanta dúvidas quanto a uma recuperação rápida da

economia brasileira, segundo o economista Tiago Berriel, ex-diretor de Assuntos

Internacionais do Banco Central (BC). “A primeira é a própria dinâmica da doença,

não controlada no Brasil. A outra é a incerteza sobre a como resolveremos toda a

deterioração fiscal que tivemos neste ano, que pode ter implicações sobre a

estabilidade macroeconômica e taxação futura das famílias e empresas”, afirma ele,

sócio e economista-chefe da Gávea Investimentos, citando também indefinições no

quadro político.

Num cenário como esse, “a melhor resposta para quem quer fazer grandes

investimentos é novamente esperar, como vimos nos momentos de alta incerteza

em 2017, com a greve dos caminhoneiros, e em 2018, com as eleições”, diz Berriel.

Ele destaca que as previsões têm elevado grau de incerteza, estimando uma queda

do PIB no segundo trimestre em torno de 15% em relação ao primeiro, feito o ajuste

sazonal. Para 2020, a expectativa é um tombo na casa de 6% a 7% e, para 2021, um

crescimento um pouco acima de 4%.

Para Berriel, um ponto fundamental no pós-pandemia é como será a condução da

política fiscal. “Do ponto de vista econômico, um ajuste plenamente crível deveria ser

implementado gradualmente para minimizar seus custos”, diz ele. “O grande

problema está na hipótese ‘plenamente crível’”, afirma Berriel, para quem o projeto



implementado em 2016, com o teto de gastos, foi “crível, trouxe confiança e

contribuiu na redução dos juros nos país”.

Em resposta à pandemia, fez-se uma exceção ao teto e há uma discussão constante

sobre flexibilizá-lo, diz ele. “Ainda que por motivo justo, a exceção corrente do teto

dos gastos e toda a discussão sobre sua flexibilização diminuem a credibilidade de

um futuro ajuste fiscal gradual”, avalia Berriel, para quem um ajuste que tenha

credibilidade terá de ser mais focado no curto prazo do que o realizado em 2016.

“Ter uma solução crível para o fiscal com garantia de solvência nas contas públicas é

a melhor maneira de garantir que teremos crescimento sustentável a médio prazo”,

diz ele, acrescentando que, “para ser crível, parte desse ajuste deveria acontecer já

no ano que vem”. Diretor do BC entre julho de 2016 e junho de 2019, Berriel

também fala sobre o dilema da política monetária. “Atividade, inflação corrente e

ambiente externo justificam estímulos adicionais, enquanto as consequências do

fiscal para o balanço de riscos para inflação prescreveriam cautela”, diz ele, que tem

doutorado pela Universidade de Princeton, nos EUA.

Para Berriel, os riscos de mais estímulos monetários “estão associados à

combinação de fragilidade fiscal, taxas de juros muito baixas e à dinâmica cambial”,

num quadro de alta do endividamento público e encurtamento de prazos da dívida.

“Esse ambiente, combinado com os juros curtos muito baixos, faz com que o câmbio

passe a ser o grande termômetro do risco no Brasil.” A seguir, os principais trechos

da entrevista.

Valor: A China cresceu 3,2% no segundo trimestre, uma alta considerada expressiva

por alguns analistas, depois do tombo no primeiro. Isso indica uma recuperação em

“V”?

Tiago Berriel: Os primeiros meses após pandemia têm demonstrado na China uma

recuperação mais forte, sim. Mas é importante notar o padrão de crescimento:

consumo e exportações líquidas ainda relativamente fracos, pois dependem da

confiança dos agentes privados e da retomada internacional. A volta tem sido mais

acentuada nos componentes sob maior controle do governo, como a produção

industrial e o investimento, focados tanto na nova infraestrutura (como 5G e cidades

inteligentes), quanto na velha infraestrutura e no setor imobiliário. No médio e longo



prazo, fica a questão de como sustentar esse crescimento mais voltado para a

demanda doméstica e para a nova infraestrutura, sem aprofundar os desequilíbrios

internos e sem contar com um ambiente externo favorável, com o pós-covid e a

tensão com os EUA.

Riscos de mais cortes de juros estão associados à fragilidade
fiscal, a taxas muito baixas e à dinâmica cambial”

Valor: Como vê o desempenho dos EUA e da União Europeia?

Berriel: Na Europa, temos algumas boas notícias: evolução favorável do covid, uma

nova possibilidade de seguro para os governos soberanos, através da criação do

Fundo de Recuperação, expansão dos gastos públicos mesmo em países

usualmente mais conservadores no lado fiscal, como a Alemanha, e a recuperação

mais rápida da Ásia, que é uma grande parceira comercial. Tudo isso gera um

momento positivo para a atividade. Nos EUA, há mais incertezas no momento. Há os

altos níveis de covid nos Estados em que a doença evoluiu posteriormente,

incertezas sobre a renovação das transferências fiscais em reação à pandemia e

sobre as consequências na política econômica das eleições presidenciais de

novembro. A médio prazo, na Europa persistem os problemas estruturais fiscais e

de falta de crescimento nos países periféricos e, apesar do Fundo de Recuperação,

está longe de ser claro que o processo de integração fiscal dará novos passos. A

ação do Banco Central Europeu continua ser o grande aglutinador “fiscal” dos países,

o que parece uma deturpação do seu papel como BC. Já nos EUA, é natural esperar

um papel mais ativo da política fiscal, inclusive com maior papel redistributivo, com

todos os riscos associados a essa mudança de postura.

Valor: Os juros estão muito baixos nos países desenvolvidos e devem continuar

assim por um período considerável. Quais os efeitos desse fenômeno para a

economia global e para emergentes como o Brasil?

Berriel: As implicações são muitas. Essa âncora passa a ser um suporte relevante

para os preços de ativos, para o preço de commodities e para o crédito. Muda a



dinâmica usual para a dinâmica das moedas, uma vez que os juros curtos reagirão

pouco aos dados de inflação e atividade. Como já mencionei, a implicação para

política econômica de não haver mais espaço relevante de estímulo monetário é ter

uma política fiscal mais ativa para estabilização do ciclo econômico e,

provavelmente, para redistribuição de renda, como a experiência com a crise da

covid tem mostrado. Para emergentes, esse ambiente de maior liquidez ajuda, reduz

juros de longo prazo e aumenta a barra para que o câmbio deprecie de uma

maneira desordenada. Entretanto, não é uma carta branca para políticas fiscais

descontroladas, que têm limites muito mais claros e bem inferiores aos de países

avançados.

Valor: Os indicadores de maio e junho sugerem que abril foi o fundo do poço para a

atividade econômica no Brasil. Os números indicam uma economia já em

recuperação ou é apenas uma reação após o mergulho ocorrido na segunda

metade de março e em abril?

Berriel: Indicam alguma recuperação, sim. Os índices de mobilidade, de gastos com

cartão de crédito e débito, de consumo de energia, de tráfego de veículos vão todos

nessa direção. Os dados de maio, entretanto, principalmente a Pesquisa Mensal de

Serviços (PMS) e a agregação dos dados de atividade divulgada pelo BC (o IBC-Br),

mostram que essa recuperação talvez não esteja com a alta velocidade que alguns

anteviam há algumas semanas.

Valor: O segundo trimestre vai mostrar um forte tombo do PIB. Qual a sua

estimativa para a retração do PIB em relação ao primeiro?

Berriel: Nossa estimativa é em torno de -15% para segundo trimestre contra o

primeiro, com uma grande incerteza em torno desse número. A incerteza está clara,

por exemplo, nos últimos dados de varejo e serviços. Seguindo a Pesquisa Mensal

de Comércio (PMC), a estimativa para o segundo trimestre seria um pouco melhor

que -10%, mas olhando a PMS seria mais próxima de -20%.

Valor: O auxílio emergencial foi estendido por mais dois meses. Em que medida ele

ajudou a frear a queda do consumo? Ele dará fôlego à retomada no terceiro

trimestre?



Berriel: O auxílio é uma transferência de renda muito grande, aumenta a renda

efetiva para uma grande parcela da população mais pobre, que tem uma propensão

marginal a consumir maior. Sem dúvida é um importante suporte de curto prazo

para o consumo, principalmente de bens na cesta dos mais pobres. Sem o auxílio,

certamente o consumo seria menor.

Valor: É possível imaginar uma recuperação rápida ou razoável para a economia

brasileira ou o mais provável é uma retomada lenta?

Berriel: Há muitos elementos que introduzem incerteza sobre uma recuperação

rápida da economia brasileira. A primeira é a própria dinâmica da doença, não

controlada no Brasil. A outra é a incerteza sobre a como resolveremos toda a

deterioração fiscal que tivemos neste ano, que pode ter implicações sobre a

estabilidade macroeconômica e taxação futura das famílias e empresas. Por outro

lado, a ociosidade dos fatores será muito grande e uma recuperação é esperada.

Valor: Em que medida o consumo das famílias e o PIB vão ser afetados pelo fim do

auxílio emergencial?

Berriel: Primeiro, é preciso saber em que termos será descontinuado o auxílio

emergencial. Temos pouco mais de um mês para o governo apresentar a proposta

do Renda Brasil, para que seus parâmetros e seu financiamento sejam discutidos e

aprovados no Congresso. Não me parece um prazo longo o suficiente.

Provavelmente, teremos algum tipo de transição com extensão de alguma forma

adicional de auxílio emergencial até o fim do ano, de maneira a organizar o Renda

Brasil como solução definitiva. Então, o impacto sobre o consumo das famílias e do

PIB dependerá desses parâmetros de transição no curto prazo. Mas há um custo a

se pagar por esse benefício. Sustentar de maneira tão expressiva a demanda

agregada aumenta a nossa fragilidade fiscal e isso terá que ser enfrentado de

alguma maneira no futuro. Uma maior deterioração fiscal, principalmente sem um

plano claro de saída lá na frente, aumenta prêmios de risco e reduz investimentos.

Foi um equívoco considerar que havia oposição entre
economia e cuidados sanitários, em especial em março e abril”



Valor: Quais as suas estimativas para a variação do PIB em 2020 e em 2021?

Berriel: Novamente aqui as incertezas de todas as projeções são enormes. Para

2020, nossa projeção está entre -6% e -7% e, para 2021, um pouco acima de 4%.

Valor: O crédito às pequenas e empresas parece não ter funcionado muito bem até

o momento. Isso pode dificultar a retomada?

Berriel: Não é fácil desenhar um programa que atenda pequenas e médias

empresas de maneira tempestiva durante a pandemia em qualquer lugar do mundo

e aqui temos que ressaltar os esforços da equipe econômica nesse sentido, inclusive

reconhecendo problemas e buscando alternativas. O eventual fechamento de

empresas viáveis em situações normais não atrapalha só a retomada, como

também tem consequências de médio prazo para a economia. Isso faria com que

houvesse mais custos e mais atraso para que os recursos de capital e trabalho

voltassem a ser produtivos. Além disso, há as perdas de conhecimento sobre o

negócio que poderiam vir a ocorrer.

Valor: O nível de incerteza na economia permanece elevado, mesmo depois da

queda nos últimos meses, como mostra o Indicador de Incerteza da Economia da

FGV. Em que medida isso afeta o investimento?

Berriel: Há muitas incertezas, tanto no lado da epidemia em si, quanto do fiscal e do

político no Brasil. Uma vez que parte dos investimentos é de reversão custosa, a

melhor resposta para quem quer fazer grandes investimentos é novamente esperar,

como vimos nos momentos de alta incerteza em 2017, com a greve dos

caminhoneiros, e em 2018, com as eleições.

Valor: Com inflação rodando bem abaixo da meta e um grau elevado de ociosidade

na economia, o BC deve cortar mais os juros para estimular a atividade ou novos

cortes podem ser contraproducentes? Por quê?

Berriel: Não acho que cortes adicionais seriam contraproducentes, no sentido de

não estimular no curto prazo a demanda agregada por aperto nas condições

financeiras. Em uma economia em que a taxa básica tem uso tão abrangente, é

difícil imaginar que uma redução da Selic leve a aumentos da taxa de juros reais a



termo nas partes mais longas da curva tão fortes que mais que compense o

decréscimo na taxa curta. Não acredito que isso aconteça no Brasil no momento. Os

riscos de mais estímulos, ao meu ver, estão associados à combinação de fragilidade

fiscal, taxas de juros muito baixas e à dinâmica cambial. Estamos vendo um

aumento significativo do endividamento público nesse período, com encurtamento

da dívida. Esse ambiente, combinado com os juros curtos muito baixos, faz com que

o câmbio passe a ser o grande termômetro do risco no Brasil, já que uma abertura

dos juros não torna essa dívida curta mais atrativa e não veríamos uma reação

imediata da taxa básica. Assim, estaríamos sujeitos a movimentos cambiais mais

fortes, com consequente riscos para a ancoragem de expectativas e para inflação no

horizonte relevante para a política monetária. Até agora risco não se materializou

para a inflação, é verdade. Entretanto, deveria estar no balanço de riscos da

autoridade monetária. Assim, há um dilema: atividade, inflação corrente e ambiente

externo justificam estímulos adicionais, enquanto as consequências do fiscal para o

balanço de riscos para inflação prescreveriam cautela.

Valor: Há uma discussão sobre um limite efetivo mínimo para o juro no Brasil. O sr.

acha que há esse limite - e a Selic estaria próxima dele?

Berriel: Não acredito que haja um limite pré-estabelecido diferente de zero. Os

riscos pelos mecanismos descritos acima se intensificam quando chegamos mais

perto do zero. E se intensificam de maneira convexa, ou seja, rapidamente. Então,

mesmo antes do nível de juros que estamos no momento, havia motivos para a

cautela no processo de redução de juros.

Valor: A dívida bruta deve atingir 95% do PIB ou mais e o déficit primário superar

10% do PIB neste ano. Isso indica que o ajuste fiscal terá que ser forte em 2021 ou

há espaço para uma consolidação gradual?

Berriel: Essa é a questão crucial para economia brasileira no pós-pandemia. Sua

pergunta é se o ajuste deveria ser imediatamente ao fim da pandemia ou suavizado

ao longo do tempo. Do ponto de vista econômico, um ajuste plenamente crível

deveria ser implementado gradualmente para minimizar seus custos. O grande

problema está na hipótese “plenamente crível”. Em 2016, implementamos um

projeto de ajuste gradual, com o teto dos gastos. Foi crível, trouxe confiança e

contribuiu na redução dos juros nos país. Alguns anos depois, e em reação a um



choque exógeno e muito violento, fizemos a primeira grande exceção no teto dos

gastos com a PEC da pandemia. Além disso, há uma discussão constante sobre

flexibilização do teto. Ainda que por motivo justo, a exceção corrente do teto dos

gastos e toda a discussão sobre sua flexibilização diminuem a credibilidade de um

futuro ajuste fiscal gradual. Então o que resta saber é como fazer esse ajuste. Difícil

dizer, mas para que seja crível, deverá ser mais focado no curto prazo que em 2016

e sua discussão já deveria ter começado.

Valor: Uma queda do déficit primário para a casa de 2% a 3% do PIB no ano que

vem não pode dar um tranco na atividade, num cenário em que as perspectivas

para o consumo das famílias e o investimento não são animadoras?

Berriel: Mas a pergunta que temos que responder é: qual a alternativa? Não reduzir

o déficit primário vai levar a um PIB menor no futuro, com o aumento da

deterioração fiscal, abertura dos prêmios de risco, menores investimentos e

incerteza sobre a permanência da estabilidade macroeconômica. Ter uma solução

crível para o fiscal com garantia de solvência nas contas públicas é a melhor maneira

de garantir que teremos crescimento sustentável a médio prazo. E, para ser crível,

parte desse ajuste deveria acontecer já no ano que vem.

Valor: Estados e municípios promovem um abrandamento das medidas de

isolamento social, mesmo num momento em que a pandemia ainda não parece sob

controle. Qual o risco de uma segunda onda de infecções - como parece ocorrer em

muitos Estados dos EUA - e, com isso, a uma nova piora da atividade?

Berriel: O que acontece em alguns Estados americanos é uma primeira onda

atrasada, e não propriamente uma segunda onda. Ainda não vimos uma segunda

onda numa região que passou por um primeira onda verdadeiramente forte, mas

esse risco existe. Uma abertura descuidada deveria aumentar esse risco.

Valor: O presidente Jair Bolsonaro sempre minimizou a covid-19, mostrando mais

preocupação com o impacto sobre a economia. Como o sr. avalia essa abordagem

da doença pelo presidente?

Berriel: Foi claramente um equívoco considerar que havia uma oposição entre

economia e cuidados sanitários com a epidemia, principalmente em março e abril,



por taboola

no início desse processo. Países mais cuidadosos nesse período inicial, como os

asiáticos, ou mais efetivos e conservadores no estabelecimento do isolamento

social, como os europeus, têm apresentado resultados melhores tanto em termos

sanitários quanto na retomada da atividade.
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Reforma eleva benefício fiscal do setor
automotivo
Criação da CBS aumenta créditos tributários a empresas instaladas no Norte,
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Apesar da intenção do governo de reduzir sistema especiais e benefícios fiscais com

a reforma tributária, o projeto de lei encaminhado para substituir o PIS/Cofins pela

Contribuição sobre Bens e Serviços (CBS) acabará aumentando os créditos

tributários dados ao setor automotivo instalado nas regiões Nordeste, Norte e

Centro-Oeste.

Isso ocorrerá porque o incentivo é calculado a partir da alíquota do PIS/Cofins, hoje

de 11,6% para o setor automotivo e que subirá para 12% com a criação da CBS.

Quanto maior a alíquota, maior o crédito gerado - e que é usado para diminuir o

pagamento de Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI). No ano passado, o

incentivo custou R$ 4,7 bilhões aos cofres públicos.

A diferença de alíquotas significaria milhões de ganhos para empresas que gozam

desse benefício tributário - que será ainda maior no primeiro ano, quando o crédito

é gerado com base num multiplicador sobre a alíquota do tributo. Hoje, três

companhias estão habilitadas para esse incentivo fiscal, todas no Nordeste: Ford,

Fiat e Moura (baterias).

O governo, porém, reabriu o prazo de adesão, que se encerraria em 30 de junho, o

que permitirá que mais empresas se habilitem ao benefício. A justificativa foi dar

tempo para se adequarem ao regulamento para fruição dos créditos, até hoje não

publicado. Uma medida provisória prorrogou as inscrições até 31 de agosto, mas há

emendas para ampliá-la até outubro e também para estender o incentivo fiscal para

a região Sul.

O secretário especial da Receita, José Tostes, disse ao Valor que a ideia é que não

haja ganhos para as empresas porque o benefício é do IPI, que será tratado na

segunda etapa da reforma tributária do governo. “Não haverá esse ganho porque,

quando encaminharmos a revisão do IPI, isso será considerado. Não podíamos fazer

agora porque isso está vinculado à legislação do IPI”, afirmou ele.

O governo estuda transformar o IPI em um tributo seletivo, para alguns setores que

geram “externalidades negativas”, como o cigarro, ou implementar uma única

alíquota para todos setores.



Uma fonte do setor privado aponta que a medida gera segurança jurídica para o

incentivo fiscal em vigor, em face da proposta de extinção do PIS/Cofins. Seria uma

preocupação, destacou, que as propostas de emenda constitucional (PECs) 45 e 110,

que também discutem a unificação de tributos, não tiveram previamente, mas que

eram debatidas com os relatores para incorporação no parecer final.

Segundo documento da Receita, a estimativa de renúncia fiscal foi de R$ 4,7 bilhões

em 2019. O número considera o fato de que o PIS/Cofins tem incidência

“monofásica” no setor automotivo, ou seja, engloba toda a cadeia produtiva e,

também por isso, tem alíquota maior do que os 9,25% praticados no resto do setor

industrial.

O benefício foi criado em 1997 para incentivar a indústria em Estados distantes dos

grandes centros consumidores - e, mesmo com os incentivos bilionários, outras

empresas negociaram empreendimentos na Bahia e Pernambuco, mas desistiram.

Os créditos são gerados com base em investimentos para lançamento de novos

produto, como carros, motos e tratores e, por isso, nem todas as montadoras

instaladas no Norte, Nordeste e Centro-Oeste recebem o benefício - há outro

programa, organizado pela Sudam e Sudene, que também dá incentivos para esse

tipo de indústria, mas que não será afetado por esta etapa da reforma por ser só de

IPI.

Um dos objetivos declarados do governo é reduzir sistemas especiais ou benefícios

fiscais. Assim, o aumento no ganho do setor automotivo, ainda que em pequena

magnitude (em termos relativos), vai na contramão desse objetivo, caso não ocorra

também um ajuste nas regras do IPI, conforme prometido por Tostes.

Procurada, a Associação Nacional dos Fabricantes de Veículos Automotores

(Anfavea) disse que ainda não tem posição fechada sobre a reforma. A Fiat Chrysler

Automobiles (FCA) e Baterias Moura não retornaram e o Valor não conseguiu

contato com a Ford.
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Um ‘sandbox’ para a 
reforma tributária 
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O século 20 terminou com um certo estado de pânico em razão do 

chamado “bug do milênio”, quando muitos cientistas da computação 

temiam por um colapso nos sistemas informacionais. 

Esse temor pode ter se originado nas inúmeras incertezas quanto a 

capacidade e segurança de processamento de dados diante de uma 

simples alteração de datas, o que levou instituições do mundo todo a 

investirem em milionários planos de contingência. Sabemos que nada 

aconteceu e o século 21 começou com seus inúmeros desafios e aqui 

estamos todos diariamente buscando inovações. 

Inovações ocorrem em velocidade jamais experimentada e na área da 

tecnologia da informação, especialmente no desenvolvimento de novos 

softwares e aplicações, surge o “sandbox”, uma solução de otimização 

que tem acelerado com mais segurança os ciclos de criação e 

desenvolvimento. 
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O termo “sandbox” significa um ambiente virtual, isolado, seguro para 

testar uma aplicação nova, sem que ela possa afetar outras aplicações, 

todos sistemas ou plataformas, permitindo que inovações ocorram de 

forma mais rápida, segura e com menores custos de transação. 

Para o direito o século 21 não chegou de forma diferente ou menos 

exigente no que diz respeito a efetividade e eficiência da regulação. 

Aplicando metaforicamente o termo, o Direito vem empregando o 

método como forma de teste controlado às inovações que as empresas 

venham a ofertar, fora do marco regulatório preexistente, ou mesmo 

testando novas regulações que se adequem melhor àquelas inovações 

no mercado. Algo bastante apropriado e cada vez mais comum no 

contexto de novas tecnologias. O próprio termo original, criado pelos 

cientistas da computação, já é uma metáfora, remetendo ao significado 

literal de espaço (caixa de areia) em que as crianças brincam, em um 

parque ou mesmo no jardim de suas casas, de forma controlada, 

monitorada e segura.  Uma forma de experimentar coisas novas com 

risco controlado, menor custo e tempo. 

A reforma tributária é a que mais tem condições de ser testada em 

ambiente inovador, seguro, com baixo risco e custo antes de ser 

colocada em discussão e aprovada. Basta que as administrações 

fazendárias valorizem as informações coletadas e sistematizadas de 

forma muito eficiente pelo Serpro nos últimos vinte anos. Preocupa-

nos, todavia, que os atuais projetos de reforma, tanto a PEC 45 da 

Câmara, quanto a PEC 110 do Senado Federal, que tramitam em 

comissão conjunta, bem como a recente proposta apresentada pelo 
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governo Federal, não foram testadas, não passaram por modelos de 

simulação e sensibilidade de cenários e, tampouco, por um teste 

regulatório de avaliação de efeitos práticos em setores específicos do 

mercado, como seria o caso do sandbox. O IBS (Imposto sobre Bens e 

Serviços, nome dado ao IVA tropicalizado), portanto, nunca foi 

simulado ou testado pelo método do sandbox. 

As propostas em tramitação objetivam racionalização e alteram 

drasticamente o sistema tributário, com eliminação de tributos como 

PIS e COFINS, ICMS, IPI e ISS, além de outras contribuições sociais, e 

cogita-se até mesmo a instituição de um imposto sobre pagamentos, 

semelhante em alguns aspectos à antiga CPMF, de modo a compensar 

a perda de arrecadação com uma suposta desoneração tributária sobre 

a folha de pagamentos. 

É indiscutível a urgência e os benefícios da racionalização do sistema 

tributário brasileiro, mas não menos questionável é o fato de que as 

alterações impactam preços, investimentos e modos de produção. 

Como impactam? Em qual dimensão, positiva ou negativa? Quais 

externalidades criariam? Alguém testou e mediu os efeitos das 

propostas, ainda que ambiente controlável e escalável a ponto de 

assegurar a manutenção da carga tributária atual e evitar aumento de 

preços ou reduções de margens? Ou estamos apenas diante de modelos 

teóricos muito bem sucedidos em outras economias? Será viável uma 

mera importação de modelos estrangeiros para a nossa realidade? 

Basta adotar velhas soluções de implementação? O IVA, por exemplo, 

ainda que adotado em mais de cento e cinquenta países, não o é 

justamente na maior economia do mundo, os Estados Unidos (de 

estrutura federativa muito mais semelhante a nossa do que a dos países 

que adotam IVA). Os EUA aplicam o sales taxes, incidente apenas na 



última operação da cadeia, a venda ao consumidor final, sem a 

necessidade da sempre complicada (e possivelmente superestimada) 

não-cumulatividade, quase invariavelmente propensa a falhas – e, 

portanto, passível de cumulatividades na cadeia. Qual modelo seria 

melhor? Só testando para saber. 

Os teóricos e estudiosos nos trazem grandes e valiosas contribuições 

para elaboração das propostas, mas aos gestores públicos competem as 

respostas sobre os impactos, construídas com ferramentas e dados 

reais das empresas e da arrecadação que permitem simular o 

ecossistema de um determinado setor. 

Tomando por exemplo o setor de construção civil, pelos dados 

fornecidos pelas empresas à Receita Federal é possível, por exemplo, 

simular o impacto da criação da Contribuição sobre Bens e Serviços 

que substitui o PIS e a COFINS na proposta governo federal nos anos 

seguintes admitindo-se premissas que mantenham mesmos volumes, 

fornecedores, clientes, preços líquido, etc e de fato assegurar que não 

teremos apenas mais um aumento de carga tributária disfarçado de 

boas intenções de simplificação e do costumeiro descaso com a 

complexidade do moderno ambiente de negócios pouquíssimo 

conhecido pelos que arrecadam tributos. 

Em síntese, sem um sandbox para testar o novo sistema tributário, 

estaremos dando um passo no desconhecido, e de olhos vendados. É 

possível que o trajeto termine em um terreno firme e seguro, mas há 

risco de igualmente levar a um precipício. Para evitar este último, basta 

caminhar o percurso de olhos bem abertos, olhando para o futuro e 

para as novas tecnologias e não apenas para o passado, que quase 



sempre nos mantem em zonas de conforto, ainda que seja o conforto 

apenas de alguns. 

 


